[image: image29.jpg]


[image: image29.jpg]










[image: image30.jpg]




BOLETIM N. 01/2010
SEGUNDA-FEIRA - 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A

PRIMEIRA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA

NO DIA 1º DE FEVEREIRO DE 2010
DO SEGUNDO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA
JOSÉ MARIO MORAES

Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

1º Secretário

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

2º Secretário
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EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

1º DE FEVEREIRO DE 2010
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras protocoladas na secretaria desta Casa, distribuídaS Às Comissões Permanentes.

VETO PARCIAL ao Autógrafo n. 60/2009, referente ao Projeto de Lei n. 80/2009, de autoria do Vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, que institui a Política Municipal de Proteção aos Mananciais de Água destinados ao abastecimento público e dá outras providências.
VETO PARCIAL ao Autógrafo n. 64/2009, referente ao Projeto de Lei n. 77/2009, de autoria do Vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, que institui o 'Projeto Bosque do Futuro' e dá outras providências.

VETO TOTAL ao Autógrafo n. 65/2009, referente ao Projeto de Lei n. 82/2009, de autoria do Vereador ADRIANO LUCAS ALVES, que dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao 'bullying' escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município e dá outras providências.
VETO PARCIAL ao Autógrafo n. 66/2009, referente ao Projeto de Lei n. 85/2009, de autoria do Vereador ADRIANO LUCAS ALVES, que institui, no calendário oficial do Município, a “Semana Municipal de Incentivo ao Livro e à Leitura” e dá outras providências.

VETO PARCIAL ao Autógrafo n. 75/2009, referente ao Projeto de Lei n. 89/2009, de autoria do Vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, que institui no calendário oficial do Município o "Dia do Escritor" e dá outras providências.
Recebemos da Prefeitura Municipal de Nova Odessa o Balancete da Receita e Despesa referente ao mês de novembro de 2009.

Recebemos do SEGAM o resumo das ocorrências referente ao mês de Novembro e Dezembro de 2009.

Recebemos da Comissão de Auxilio Transporte a relação de alunos beneficiados pelo programa referente aos meses de novembro de dezembro de 2010.

Recebemos do Consórcio PCJ um exemplar do DVD comemorativo aos 15 anos da “Semana da Água”.

Recebemos do Ministério da Saúde vinte e um (21) comunicados informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

Recebemos do Ministério da Educação três (03) comunicados informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

Recebemos do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome o Oficio Circular n. 13 e 15/2010, informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

Recebemos da Caixa Econômica Federal os ofícios ns. 2043/2009, 65/2010, 66/2010 e 101/2010 informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa, referente ao contrato saneamento para todos n. 0182.247-96-ETE central.

As Indicações e a moção de pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 001/2010 - Autor: ANGELO ROBERTO RÉSTIO

Indica corte de mato alto no jardim da Escola Simão Welsh no Jardim Santa Rita II.

N. 002/2010 - Autor: ANGELO ROBERTO RÉSTIO

Indica reparo de pintura de solo na Rua Orlando de Moraes, esquina com a Rua Oscar Araium no Jd. Jequitibás.

N. 003/2010 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica adoção de medidas com relação à operação tapa-buraco na Rua João Bassora esquina com a Rua XV de Novembro, no Jd. Santa Rosa.

N. 004/2010 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica adoção de medidas voltadas à limpeza do terreno situado na Rua João Bassora, em frente ao n. 1510, no Jd. Éden.

N. 005/2010 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica poda de quatro árvores, no Jd. Santa Luiza I.

N. 006/2010 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica reparos na calçada da Rua Anchieta, próximo ao Ginásio de Esportes, no Jd. Santa Rosa.

N. 007/2010 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica a adoção de medidas com relação à limpeza do terreno na Rua Herman Jankovitz, esquina com a Av. Dr. Ernesto Sprogis, no Jd. Santa Rosa.
N. 008/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica a adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica na Rua 20 (Vinte) no Jardim São Manoel.
N. 009/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua João Bolzan no Jardim Planalto.
N. 010/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar a retirada do musgo existente no passeio público em volta do Bosque, no Jardim Bela Vista.
N. 011/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar a recuperação da malha asfáltica na entrada e sob a ponte férrea com acesso a Rua Porto Alegre no Jardim São Jorge.
N. 012/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua 01 (Um) no Jardim Maria Helena.
N. 013/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Avenida São Gonçalo.

N. 014/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Avenida Pedro de Oliveira no Jardim Parque Res Francisco Lopes Iglesias.

N. 015/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar o corte e a limpeza da vegetação alta (mato) do Parque Infantil existente no Jardim São Manoel.

N. 016/2010 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes façam a pulverização de “mata-mato”, em algumas ruas da Vila Azenha.
N. 017/2010 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes façam a recuperação da malha asfáltica da Rua Antonio Mauerberg, na Vila Azenha.
PAUTA DE MOÇÕES DE PESAR
N. 001/2010 - Autor: ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

Voto de pesar pelo falecimento da Srª. CINIRA MARTINS STANTE.

N. 002/2010 - Autor: ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

Voto de pesar pelo falecimento da Sr. LAZARO PINHEIRO.

N. 003/2010 - Autor: ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

Voto de pesar pelo falecimento da Srª. ALZIRA FERREIRA DE OLIVEIRA.

N. 004/2010 - Autor: ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

Voto de pesar pelo falecimento da Sr. JOÃO VIEIRA DE SOUSA.

N. 005/2010 - Autor: ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

Voto de pesar pelo falecimento da Sr. JOSÉ BLANCO.

N. 006/2010 - Autor: ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

Voto de pesar pelo falecimento da Sr. AGNELO MENDES DA ROCHA.

N. 011/2010 - Autor: JOSÉ MÁRIO MORAES

Voto de pesar pelo falecimento da Sr. GERALDO DE OLIVEIRA.

N. 019/2010 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento da senhora MARIA JOSÉ NEVES DOS SANTOS.

N. 020/2010 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor ROGÉRIO APARECIDO PIRES DA SILVA.

N. 021/2010 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor RENOR CAETANO DE JESUS.

N. 022/2010 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor PAULO ROBERTO SANCHES.

N. 023/2010 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor OSVALDO BORGES DE CARVALHO.

N. 024/2010 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento da senhora MARTA DE NOVAIS SANTOS.

N. 025/2010 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento da senhora IRENE DOS SANTOS PEDROSO.

N. 026/2010 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de pesar pelo falecimento da senhora HERMÍNIA MAZZUCHI BECHIS.

N. 027/2010 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento da senhora ÂNGELA MARIA BISCARO.

N. 028/2010 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor MANOEL DE JESUS MENDONÇA BARBOSA.
EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

ATA DA QUADRAGÉSIMA QUINTA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA

NO DIA 21 DE DEZEMBRO DE 2009

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA PRIMEIRA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

1º DE FEVEREIRO DE 2010
ATA DA QUADRAGÉSIMA QUINTA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 21 DE DEZEMBRO DE 2009.

Aos 21 (vinte e um) dias do mês de dezembro do ano de 2009 (dois mil e nove), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua quadragésima quinta sessão ordinária do primeiro ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2009. À hora regimental, havendo número legal, o presidente, vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, declara aberta a sessão e procede à leitura de um trecho da bíblia. O presidente anuncia a fase informativa da secretaria. INDICAÇÕES: Do vereador GERVÁSIO DE BRITO, INDICAÇÃO N. 411/2009 solicita a adoção de medidas com relação à aparição de escorpiões na Rua Niterói, no Jd. São Jorge. Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 412/2009 solicita a adoção de medidas no sentido de tapar buraco existente na Rua Manuel de Oliveira Azenha esquina com a Avenida Paschoal Piconi no Jardim São Manoel. INDICAÇÃO N. 413/2009 solicita adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua Jaime Marmille no Jardim São Manoel. INDICAÇÃO N. 414/2009 solicita adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua Sigismundo Andermann no Jardim de Éden. INDICAÇÃO N. 415/2009 solicita adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua Joaquim Sanches no Jardim Bela Vista. INDICAÇÃO N. 416/2009 solicita adoção de medidas no sentido de efetuar o corte e limpeza da vegetação alta (mato) existente na Rua 08 (oito) no Jardim Campos Verdes. INDICAÇÃO N. 417/2009 solicita adoção de medidas no sentido de retirar o entulho existente na Rua 03 (três) no Jardim Santa Rita I. INDICAÇÃO N. 418/2009 solicita adoção de medidas no sentido de efetuar o corte e limpeza da vegetação alta (mato) existente na Rua dos Ipês no Jardim Palmeiras. INDICAÇÃO N. 419/2009 solicita adoção de medidas no sentido de retirar o entulho existente na Rua dos Jacarandás no Jardim Palmeiras. INDICAÇÃO N. 420/2009 solicita adoção de medidas no sentido de limpar a boca de lobo, recuperar a tampa da caixa de esgoto e tampar o buraco existente na Rua Fioravante Martins nas proximidades do Bosque do Futuro no Jardim São Manoel. Do Vereador VAGNER BARILON, INDICAÇÃO N. 421/2009 indica ao Poder Executivo a necessidade de implantação de cobertura no ponto final da Linha Klavin/Centro localizado na Rua Pedro Rosa no Klavin. INDICAÇÃO N. 422/2009 indica ao Poder Executivo a necessidade de implantação de galeria pluvial na estrada que dá acesso a Represa Lopes II e a chácara do Laurindo, pelas razões que especifica. – MOÇÕES DE PESAR – MOÇÃO 464/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON. Voto de pesar pelo falecimento da Senhora RUTH CAMARGO LEÃO. MOÇÃO 465/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento da senhora NÚNCIA GOMES ALVES. MOÇÃO 468/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON. Voto de pesar pelo falecimento do Senhor PEDRO BARBOSA. A ATA da quadragésima quarta sessão ordinária é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 01). O presidente anuncia a PAUTA DE REQUERIMENTOS E MOÇÕES: REQUERIMENTO 879/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que reitera solicitação de informações do Prefeito Municipal, sobre o fechamento do acesso de veículos à estrada rural que liga a Avenida Brasil à represa Recanto Dois. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 02). – REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL - MOÇÃO DE APELO N. 469/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA Apelo ao Prefeito Municipal para que adote as providências necessárias voltadas a prorrogar o prazo de vigência dos benefícios instituídos através da Lei Municipal n. 2.359/09. É colocada em discussão, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 03) - REQUERIMENTO 880/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Setor de Garagem sobre o despejo de entulhos e lixos orgânicos no pátio do referido setor. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 04). REQUERIMENTO 881/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre o prédio que abrigará a ETEC Nova Odessa (Avenida Ampélio Gazzetta). O vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA solicita vistas, sendo atendido tendo em vista que se trata de primeiro pedido (faixa 05). REQUERIMENTO 882/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a existência de denominação das áreas públicas que especifica (jardim e estacionamento da Rodoviária). É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 06). REQUERIMENTO 883/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações da Prefeitura Municipal sobre a restituição ao erário municipal em relação à matéria que especifica (Apelação Cível n.659.536-5/5-00). O vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER solicita vistas, sendo atendido tendo em vista que se trata de primeiro pedido (faixa 07). REQUERIMENTO 884/2009 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a manutenção da ponte que liga o Jardim São Jorge ao Jardim Pircerno/Sumaré. É colocado em discussão, os vereadores CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 08). REQUERIMENTO 885/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações complementares do Prefeito Municipal, sobre a permissão de uso de área pública outorgada à Telesp (torre situada na Av. Dr. Ernesto Sprogis). É colocado em discussão, o vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 09). REQUERIMENTO 886/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a concessão de desconto no IPTU para o contribuinte que proceder a transferência de registro de veículo automotor para a CIRETRAN local e o recolhimento do IPVA neste Município. É colocado em discussão, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 10). REQUERIMENTO 887/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações da do Prefeito Municipal sobre reserva de vagas em estacionamento de uso público para serem utilizadas por veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência ou com dificuldade de locomoção. É colocado em discussão, o vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 11). REQUERIMENTO 888/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações da Caixa Econômica Federal sobre as providências legais que serão adotadas em relação à possível venda de imóvel no Residencial Jequitibás. É colocado em discussão, o vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 12). REQUERIMENTO 889/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Prefeito Municipal sobre o “Campo de Futebol” do jardim Francisco. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 13). REQUERIMENTO 890/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o processo de inclusão dos alunos portadores de necessidades especiais na rede municipal de Ensino. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 14). REQUERIMENTO 891/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a construção de uma creche municipal no Jardim São Francisco. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e GERVÁSIO DE BRITO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 15). REQUERIMENTO 892/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a revogação dos artigos 9º e 10 da Lei n. 752/80, em face da sua ilegalidade. O vereador GERVÁSIO DE BRITO solicita vistas sendo atendido tendo em vista que se tratar de primeiro pedido (faixa 16). REQUERIMENTO 893/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Prefeito Municipal sobre os processos de licitação e os contratos emergenciais referentes ao Transporte Escolar no município de Nova Odessa. O vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA solicita vistas. O vereador VAGNER BARILON utilizada a palavra conforme determina o artigo 152 do Regimento Interno. Após o vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO também utilizada a palavra conforme determina o artigo 152 do Regimento Interno. Na sequência o Senhor presidente autoriza o pedido de vistas por se tratar de primeiro pedido (faixa 17). REQUERIMENTO 894/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Prefeito Municipal sobre o cumprimento da Lei n° 1728, de março de 2000, “que estabelece diretrizes, critérios e normas para emissão de ruídos urbanos e proteção do bem estar e do sossego público e dá outras providências". É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 18). REQUERIMENTO 895/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de um muro, próximo ao cruzamento das ruas Ângelo Picone e Virgilio Bodini, no bairro Santa Luiza l. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 19). REQUERIMENTO 896/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita análise da CETESB, sobre despejo de resíduos na Avenida Brasil, ns. 1060/1080. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 20). Por solicitação do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e após deliberação do plenário, as MOÇÕES constantes do presente BOLETIN foram discutidas e votadas em bloco: MOÇÃO 454/2009 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA. Congratulações com todos os servidores desta Câmara Municipal, pelos trabalhos realizados em 2009. MOÇÃO 455/2009 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA. Congratulações com o CORAL VOZES. MOÇÃO 456/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Prefeito Municipal para que adote as medidas necessárias voltadas a solucionar o problema de acúmulo de areia na Avenida João Pessoa e na Rua Wanda Blanco Pereira. MOÇÃO 457/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Congratulações com a Direção Estadual do PMDB, pelas razões que especifica. MOÇÃO 458/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo à Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL) para que proceda à substituição de poste de iluminação pública localizado na Rua dos Ipês, esquina coma a Rua Flamboyant. MOÇÃO 459/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Congratulações com a Orquestra de Violas “Paraíso do Verde”, em razão das apresentações realizadas no ano de 2009. MOÇÃO 460/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA. Congratulações com a Polícia Militar, em razão da formatura dos alunos do PROERD de 2009. MOÇÃO 461/2009 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO Congratulações com o Programa Vereador Estudante. MOÇÃO 462/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON Apelo ao Prefeito Municipal para implantação de passeio público na via de acesso ao Jardim São Francisco, em frente fábrica Lupatech. MOÇÃO 463/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com o 48º Batalhão da Policia Militar do Interior pelo 5º ano de fundação. MOÇÃO 466/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com os Damistas de Nova Odessa pela conquista das 7 medalhas no 4º Festival de Jogos de Damas para a Melhor Idade. MOÇÃO 467/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com a equipe de Handebol feminino pela 3ª medalha de ouro do ano 2009. São colocadas em discussão, o vereador VAGNER BARILON discursa. São colocadas em votação, sendo APROVADAS por unanimidade (faixa 21). Após 10 minutos de suspensão da sessão, o presidente anuncia a ORDEM DO DIA. – PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL – PROJETO DE LEI N. 106/2009 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE Cria emprego de Enfermeiro, de provimento por concurso público, no Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Nova Odessa. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 22). SUBSTITUTIVO DE AUTORIA DA MESA DIRETORA AO PROJETO DE LEI N. 13/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, Que estabelece normas para a denominação de ruas, praças, estabelecimentos de ensino e congêneres, concessão de título de cidadania e dá outras providências. É colocado em discussão, os vereadores CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por sete (7) votos favoráveis e um (1) voto contrário (faixa 23). PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA – PROJETO DE LEI N. 93/2009 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE SUBVENÇÕES ÀS ENTIDADES SOCIAIS QUE ESPECIFICA, PARA O EXERCÍCIO DE 2010. O Presidente informa que foram apresentadas duas Emendas ao Projeto de Lei. A EMENDA N. 01, de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, é colocada em discussão, os vereadores CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por sete (7) votos favoráveis e um (1) voto contrário. O presidente informa que a EMENDA N. 02 está prejudicada, tendo em vista a aprovação da EMENDA N. 01. Na seqüência o Vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO autor da EMENDA n. 02 apresenta REQUERIMENTO VERBAL para que o senhor presidente submeta ao plenário para discussão e votação da EMENDA N. 02. Após discussão, o Presidente encaminha a deliberação para o Plenário, que REPROVA o requerimento do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO por 7 (sete) votos contrários (GERVÁSIO DE BRITO, VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, ADRIANO LUCAS ALVES, VAGNER BARILON, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA) e 1 (um) voto favorável (ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO). Na sequência o presidente apresenta o PROJETO DE LEI N. 93/2009 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE SUBVENÇÕES ÀS ENTIDADES SOCIAIS QUE ESPECIFICA, PARA O EXERCÍCIO DE 2010. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 24). PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL – REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N. 93/2009 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE SUBVENÇÕES ÀS ENTIDADES SOCIAIS QUE ESPECIFICA, PARA O EXERCÍCIO DE 2010. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 25). PROJETO DE LEI N. 28/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE PRORROGA A DURAÇÃO DA LICENÇA-PATERNIDADE EM FAVOR DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O Presidente informa que foram apresentadas duas Emendas ao Projeto de Lei. A EMENDA N. 01, de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo REPROVADA por seis (6) votos contrários (GERVÁSIO DE BRITO, VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, ADRIANO LUCAS ALVES, VAGNER BARILON, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA), e dois (02) votos favoráveis (ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER). A EMENDA N. 02 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES é colocada em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, VAGNER BARILON e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADA por 7 (sete) votos favoráveis e 1 (um) voto contrário. Na sequência o presidente apresenta o PROJETO DE LEI N. 28/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE PRORROGA A DURAÇÃO DA LICENÇA-PATERNIDADE EM FAVOR DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por 07 (sete) votos favoráveis e 01 (um) voto contrário (faixa 26). PROJETO DE LEI N. 75/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, Que Institui a premiação “Aluno Nota Dez” para estudantes do ensino fundamental do Município e dá outras providências. O vereador ADRIANO LUCAS ALVES solicita vistas, sendo atendido por se tratar de primeiro pedido (faixa 27). PROJETO DE LEI N. 81/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON, QUE OBRIGA AS EDIFICAÇÕES QUE MENCIONA A SEGUIR O CONCEITO DE DESENHO UNIVERSAL, COM BASE NA NORMA TÉCNICA NBR 9050 DA ABNT. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por sete (7) votos favoráveis e um (1) voto contrário (faixa 28). PROJETO DE LEI N. 89/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, QUE INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO, O “DIA DO ESCRITOR” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 29). Na sequência o vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO apresenta REQUERIMENTO VERBAL para prorrogação da Sessão Ordinária por trinta (30) minutos, tendo em vista o decurso do prazo regimental. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo aprovado por unanimidade (faixa 30). Em seguida os vereadores VAGNER BARILON (faixa 31), ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO (faixa 32), ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA (faixa 33) e ADRIANO LUCAS ALVES (faixa 34) utilizam a Tribuna Livre para explicações pessoais. Após, o presidente informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 1º de fevereiro de 2010. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 35). Para constar, lavrou-se a presente ata.

-----------------/---------------------/-----------------

1º Secretário

Presidente

2º Secretário
FASE DELIBERATIVA

PAUTA DE

REQUERIMENTOS E MOÇÕES
SESSÃO ORDINÁRIA DE

1º DE FEVEREIRO DE 2010
REQUERIMENTO N. 001/2009
CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal para solução no impasse que se encontra paralisada as atividades no campo do Jardim Alvorada. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de oficio ao Chefe do Executivo e através do setor competente, postulando se digne prestar informações para solução  no impasse em que se encontra paralisada as atividades no campo do Jardim Alvorada, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Porque até a presente data o campo não foi devolvido para uso ao time Real?

b) Quanto foi investido na substituição do gramado? Enviar cópias dos recibos.

c) Que órgão da administração afere a qualidade da grama? Enviar copia de relatórios. 

d) De quem é a responsabilidade de dar a manutenção ao complexo esportivo do Jardim Alvorada?

e) Informações complementares.

Nova Odessa, 26 de janeiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO DO REQUERIMENTO N. 001/2009
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REQUERIMENTO N. 002/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a implantação de microchips na população animal do nosso município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Em atendimento ao requerimento n. 214/2008, de autoria do vereador subscritor, a médica veterinária da Coordenadoria de Zoonoses, Drª. Paula Faciulli, informou que em novembro de 2007 a Prefeitura Municipal adquiriu 500 microchips e 2 leitoras.

Ela informou, ainda, que o setor jurídico da Prefeitura estava elaborando projeto de lei sobre o assunto para ser enviado a esta Câmara Municipal.

As informações foram prestadas em junho de 2008. Não obstante o decurso do tempo, até a presente data nenhum projeto de lei de autoria do Chefe do Executivo tratando da matéria foi protocolizado na Secretaria desta Casa Legislativa.

Considerando que a Prefeitura já dispõe do material necessário, a intenção é que o cadastro dos animais seja realizado sem nenhum custo para a população, pois tememos que a cobrança pelo serviço enseje o descarte de animais nas ruas, agravando o problema.

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar:

a) Por que até a presente data os microchips não foram implantados?

b) A Prefeitura pretende utilizar o referido material? 

c) Quando o serviço será realizado?

d) Será enviado projeto de lei a esta Câmara Municipal dispondo sobre a matéria?

e) Outras informações consideradas relevantes. 

Nova Odessa, 26 de janeiro de 2010.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
REQUERIMENTO N. 003/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre cobrança de contribuição de melhoria, visando à pavimentação asfáltica do Jardim Santa Rita II.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Fomos procurados por munícipes que nos questionaram sobre a cobrança de contribuição de melhoria visando à pavimentação asfáltica do Jardim Santa Rita II. 

Segundo relatos, a paralisação das obras motivou alguns moradores a deixar de efetuar o pagamento, acreditando que teria havido inadimplemento de cláusulas contratuais por parte da Prefeitura Municipal.

Com a conclusão das obras, os moradores pleiteiam que os valores sejam revistos, sem prejuízos financeiros aos mesmos.

De outra parte, o art. 4º, XI, da Lei n. 1.756, de 27 de junho de 2000, que aprova o plano de arruamento e loteamento denominado Jardim Santa Rita II, dispõe que será de responsabilidade da loteadora a implantação de pavimentação asfáltica, em toda a área destinada à construção de casas populares, no prazo de 19 (dezenove) meses, contados da aprovação final do loteamento.

Em 2001, foi firmado acordo com a empresa CEM – Empreendimentos Imobiliários S/C Ltda. (Lei n. 1.819, de 1º de agosto de 2001), sendo que a obrigação relativa à pavimentação asfáltica foi mantida em sua integralidade (Cláusula VII – DA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA – Competirá à empresa CEM a execução integral das obras de pavimentação asfáltica nos lotes integrantes do loteamento Jardim Santa Rita II onde deverão ser edificadas as Casas Populares, devendo a obra estar integralmente concluída antes da entrega das mencionadas casas aos seus adquirentes).

Em 2003, um novo acordo foi firmado com a empresa CEM – Empreendimentos Imobiliários S/C Ltda. (Lei n. 1.939, de 15 de outubro de 2003), mantida a referida cláusula.

Em face do exposto, considerando-se a existência de dúvidas a respeito da matéria e o imenso desejo da população obter uma resolução à problemática supramencionada, REQUEIRO aos nobres pares, após deliberação plenária, que seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre a matéria, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quem é o responsável pela implantação de pavimentação asfáltica no Jardim Santa Rita II? 

b) A empresa loteadora é obrigada a arcar com os custos da pavimentação do referido bairro? 

c) Caso a responsabilidade pelos gastos com a referida obra seja dos moradores, há possibilidade de realizar um acordo? De que maneira será feita esta revisão?

d) Quantas pessoas deixaram de pagar referida contribuição?

e) É sabido que a empresa Rubrema não concluiu a obra, sendo que no período de paralisação os moradores deixaram de pagar os boletos referentes à pavimentação. Neste contexto, foram identificados os inadimplentes? Houve acordo? Foi anistiado o período de paralisação das referidas obras? 

f) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 27 de janeiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 004/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a inclusão das famílias residentes em área de risco no banco de dados dos projetos habitacionais (cadastro).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Considerando que:

- Nova Odessa ainda possui famílias que residem em áreas de risco;

- nos períodos de chuva, esses munícipes sofrem com os alagamentos;

- a Prefeitura Municipal dispõe de banco de dados de famílias cadastradas para projetos habitacionais, que, conforme resposta oferecida em 6 de maio de 2009, seria atualizado (requerimento n. 303/2009);

REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a inclusão das sobreditas famílias no referido cadastro. 

Nova Odessa, 26 de janeiro de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 05/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a implantação de uma antena de telefonia celular na Rua Independência, com a Rua 15 de Novembro.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento que será instalada uma antena de telefonia celular na Rua Independência, com a Rua 15 de Novembro.

Esse fato tem causado certa preocupação nos munícipes, devido à radiação emitida por essas antenas.

No âmbito deste Município, a instalação de antenas transmissoras de rádio, televisão, telefonia celular, etc., é disciplinada pela Lei n. 1.731, de 13 de março de 2000.

A referida norma dispõe que a Prefeitura Municipal exigirá laudo assinado por físico ou engenheiro da área de radiação, onde constem medidas nominais do nível de densidade de potência nos limites da propriedade da instalação, nas edificações vizinhas e nos edifícios com altura igual ou superior à antena, num raio de 200 (duzentos) metros (art. 8º).  

Em face do exposto, considerando que nas proximidades do local onde se pretende instalar a antena há casas e um condomínio vertical, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o envio de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne informar se existe pedido tramitando na Prefeitura Municipal para instalação de antena no local. Na afirmativa, solicitamos nos seja informado se o projeto apresentado cumpre todas as exigências legais (Lei n. 1.731, de 13 de março de 2000), enviando-nos, outrossim, cópia do laudo acima mencionado.   

Nova Odessa, 22 de janeiro de 2010.

ADRIANO L. ALVES
    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
     VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 006/2010

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a implantação do projeto que especifica em nosso município (Cartão Cidadão/RG da Saúde).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Os vereadores subscritores têm empreendido esforços para criar mecanismos objetivando o aprimoramento dos serviços de atendimento ao cidadão novaodessense. Neste sentido, tomamos conhecimento que a Prefeitura Municipal de Hortolândia lançou, em outubro de 2009, o “Cartão Cidadão Hortolândia”. 

Trata-se de cartão magnético que permitirá aos moradores utilizar qualquer serviço público municipal de forma mais ágil e eficiente. 

Inicialmente, os moradores poderão utilizar o cartão no setor de Saúde para agendamento de consultas, realização de exames, retirada de medicamentos e acesso a serviços de pronto atendimento. Ele também será utilizado na área de Habitação para cadastrar famílias em programas habitacionais.       

Em face do exposto, buscando colaborar com o aprimoramento dos serviços prestados à população, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de adoção de medida semelhante no nosso município.

Nova Odessa, 26 de janeiro de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
  VAGNER BARILON 

REQUERIMENTO N. 007/2010

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a contaminação do Córrego Santo Ângelo pelos dejetos oriundos das fossas do Recanto Las Palmas e das Chácaras Acapulco.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Consoante informação de um munícipe residente na região formada pelo Recanto Las Palmas e Chácaras Acapulco, em razão das chuvas, o material das fossas das chácaras vazou e atingiu o Córrego Santo Ângelo. 

Ele informou a CODEN sobre o fato, todavia nenhuma medida foi adotada com relação ao assunto.       

Em face do exposto, tendo em vista que as águas do córrego em questão são utilizadas no abastecimento da cidade, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quais as medidas adotadas pela CODEN com relação à reclamação do munícipe?

b) O vazamento causou prejuízos ao abastecimento de água?

c) O córrego foi contaminado? Foram realizadas análises no local?

d) Quais as medidas que serão adotadas com relação às fossas sépticas das referidas localidades?

e) Quais as medidas que poderão ser adotadas pela Prefeitura, pela CODEN e pelos proprietários de chácaras para evitar a ocorrência de novos problemas no local?

f) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 26 de janeiro de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
  VAGNER BARILON 

REQUERIMENTO N. 008/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o cadastro DA MINHA CASA MINHA VIDA. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através de matéria veiculada no JN jornal de Nova Odessa sobre o cadastro utilizado para escolha de Minha Casa Minha Vida, temos recebidos diversas reclamações de munícipes que estiveram presentes nas últimas reuniões, respondendo a uma pesquisa sobre pessoas que moram de aluguel e gostariam de participar do projeto Minha Casa Minha Vida e não fizeram nenhum cadastro, agora ficaram sabendo que a Prefeitura irá dar prioridade para aqueles que estão na fila aguardando há três anos e irão usar o cadastro de 2007. 

Salientamos a importância  de se manter aquele cadastro pois foram 3000 inscrições e só 400 pessoas conseguiram casa, haja vista que de lá para cá os habitantes aumentaram, então também é de suma importância que todos aqueles que também participaram das reuniões no interesse de serem chamados que tenham chance de participarem juntos com as fichas antigas atualizadas.

Conforme as reclamações dos munícipes, podemos constatar que ao atribuir um bem que será para todos só para as fichas antigas, significa que os  novos contribuintes nem terão chance de fazer o cadastro. 

Nesse sentido, seria mais apropriado, que chamassem todos para nova inscrição.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido em Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quando a população, que ainda não fez cadastro terá acesso para fazer o seu ?

b) Serão julgados os cadastros antigos primeiro?

c) Ou pretendem ir julgando de forma que forem chegando?

d) As pessoas com necessidades especiais e idosos terão preferência, de que forma?

e) Outras informações entendidas como relevantes. 

Nova Odessa,27 de Janeiro de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 009/2010
CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita ao Setor de Obras, que proceda a vistoria dos eucaliptos localizados junto a margem do Ribeirão Quilombo no Jardim São Jorge. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Junto as margens do Ribeirão Quilombo, no Jardim São Jorge, num terreno que supostamente pertence a uma fábrica de travesseiros, há uma série de eucaliptos plantados na margem do referido ribeirão. Acontece que devido a uma combinação de fatores, mesmo estando em boas condições, sob uma condição climática adversa e imprevisível (ventania, vendaval, grandes precipitações de água, entre outros) tais árvores podem causar grandes transtornos a população.

Uma das delas, numa condição adversa ocorrida recentemente, caiu cruzando todo o leito do ribeirão e desta forma, dificultando o fluxo natural do rio. Esta árvore tem retido toda sorte e dejetos que são transportados na superfície da água, causando mau cheiro além de ser um obstáculo ao curso das águas. Não obstante, a erosão vem colocando em risco mais árvores sem que até a presente data tenhamos tomado conhecimento de qualquer ação para solucionar o problema.

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar-se respondendo os seguintes questionamentos:

a)
Até a data do recebimento desta, a PMNO já tinha conhecimento deste problema?

b)
As árvores estão localizadas junto a margem do ribeirão. Segundo a legislação ambiental, qual a extensão da área que deve ser reservada para a composição da mata ciliar deste corpo d´agua? A PMNO é responsável pela manutenção e guarda desta faixa de terra?

c)
As árvores que existem no local são indicadas para compor a mata ciliar deste corpo d´agua?

d)
Conforme fotos anexas existe uma árvore sobre o leito do ribeirão. De quem é o responsável por sua remoção? Da PMNO ou o do proprietário da área?

e)
Conforme fotos anexas, existem outras árvores na mesma condição de risco devido a erosão junto a suas raízes, ampliando o problema já existente. A PMNO pode tomar alguma medida para prevenir esta ameaça em potencial? Qual?

f)
Demais informações entendidas como relevantes

Nova Odessa, 28 de janeiro de 2010.

VAGNER BARILON 
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
ADRIANO LUCAS ALVES
ANEXO REQUERIMENTO N. 09/2010
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Foto Extraídas em 05/01/2010
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Foto Extraídas em 05/01/2010

REQUERIMENTO N. 010/2010

CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo sobre a possibilidade de recuperação asfáltica da Avenida Ampélio Gazzetta.     

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
A Avenida Ampélio Gazzetta, uma das mais importantes vias do município, facilita o acesso aos Municípios de Sumaré e Americana e também a diversos bairros da Cidade, possui um intenso trafego de veículos.

Esta via é considerada o point noturno da Cidade, devido aos bares, restaurantes e pizzarias instaladas ao longo de seu percurso.

Considerando que a camada asfáltica desta via encontra-se degradada em diversos trechos, fato que agravou com as chuvas, o que prova desconforto certo para quem trafega de carro devido ás trepidações e quedas nos buracos, que comprometem o sistema de direção dos veículos, além de expor á riscos o motorista e os pedestres.

Em face do exposto e atendendo ao pedido de munícipes, no uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Carta Magna, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne prestar as seguintes informações:

- Há existência de estudos para recuperação da camada asfáltica da Avenida Ampélio Gazzetta.  Em caso afirmativo, quando a obra será efetivada?

Nova Odessa, 27 de janeiro de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
ANEXO REQUERIMENTO N. 010/2010
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REQUERIMENTO N. 011/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre as medidas adotadas com relação aos boletins de ocorrência protocolados na Prefeitura Municipal, relacionados às chácaras do Jardim Campo Belo.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Desde o início de 2009, os subscritores vêm postulando da Administração Municipal o cumprimento das leis n. 1.728/2000 e n. 2.299/2008, no que tange a fiscalização das chácaras.

Tomamos conhecimento que aproximadamente 20 (vinte) boletins de ocorrência relacionados ao assunto foram protocolizados na Prefeitura Municipal.   

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, solicitando informações sobre as medidas adotadas pela Prefeitura Municipal, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quantos boletins de ocorrência foram protocolizados na Prefeitura no presente ano?

b) Quantas autuações foram realizadas nesse período? Enviar cópia dos referidos documentos.

c) Quais as penalidades aplicadas até a presente data?

d) Quantos alvarás foram emitidos nos termos do § 2º do art. 12 da Lei n. 1.728/2000 alterada pela Lei n. 2.299/2008? Enviar relação das chácaras que obtiveram o documento.

Nova Odessa, 21 de janeiro de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
  VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 012/2010
CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita ao Prefeito Municipal informações sobre a desbaratização e a desratização das redes de esgoto do município. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores: 

Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que se mostraram preocupados com questões de saúde pública. Segundo nos foi relatado há um constante fluxo de baratas saindo da rede de esgoto invadindo as residências, causando grande preocupação para os munícipes.

Este problema já foi abordado pelos vereadores na Indicação 378/2009 de 12 de novembro de 2009. Na data da indicação o problema se concentrava nas imediações da Rua Maria Raposeiro Azenha na altura dos nos 150 a 200. Recentemente fomos procurados por moradores da Rua Antonio Oliveira, altura do número 26, onde pudemos constatar a situação vivida pela população e registrar em imagens (anexadas abaixo) a necessidade de uma intervenção municipal nesta questão.

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar-se respondendo os seguintes questionamentos:

a)
Após o recebimento da Indicação 378/2009, a PMNO realizou alguma ação visando resolver o referido problema?

b)
Existe um plano municipal de prevenção a proliferação destes insetos na rede de esgoto do município?

c)
Com qual freqüência a desbaratização é realizada no município?

d)
Quando foi feita a última desbaratização na cidade? Todos os bairros e todas as ruas foram atingidas?

e)
No caso específico da Rua Antonio Oliveira. A cerca de 1 (um) ano a rua foi recapeada (um excelente serviço realizado pela PMNO) mas até a presente data os “bueiros” permanecem com uma cobertura asfáltica. Quando foi feita a última desbaratização na referida rua?

f)
Demais informações entendidas como relevantes

Nova Odessa, 28 de janeiro de 2010.

VAGNER BARILON 
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
ADRIANO LUCAS ALVES
ANEXO REQUERIMENTO N. 12/2010
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Fotos Extraídas em 19/12/2009

REQUERIMENTO N. 013/2010

CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo sobre a possibilidade de recuperação asfáltica nas Ruas do Bairro Parque Fabrício.     

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através do Requerimento nº 153/2009, de autoria dos vereadores subscritores sobre a possibilidade de recuperação asfáltica nas Ruas do Bairro Parque Fabrício.

Em informações prestadas pelo Assessor de Obras e Urbanismo, declarou “Em resposta ao requerimento acima o Setor de Obras (garagem) informa que as ruas do Parque Fabrício deverão ser recuperadas em breve. Este setor já esteve no local e começou a recuperar Galerias de Águas Pluviais (bocas danificadas) e estamos no aguardo da compra de Massa Asfáltica para podermos providenciar o recapeamento das ruas”.

Considerando que no local a camada asfáltica se encontra muito degradada, o que prova desconforto certo para quem anda de carro devido ás trepidações e quedas nos buracos, que comprometem o sistema de direção dos veículos, além de expor á riscos o motorista e os pedestres.

Considerando ainda que até a presente data nenhuma medida foi adotada em relação ao assunto e considerando ainda, os questionamentos rotineiros apresentados pela população que anseia a mudança pleiteada.

Em face do exposto e atendendo ao pedido de munícipes, no uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Carta Magna, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne prestar as seguintes informações:

1. Quais os trabalhos realizados para recuperação das galerias pluviais?

2. Quantas galerias foram recuperadas?

3. Essas obras foram concluídas?

4. Foi adquirida a massa asfáltica? Em caso afirmativo, quando?

5. Por que até a presente data as ruas não foram recapeadas?

6. Quando a obra será realizada?

Nova Odessa, 27 de janeiro de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
ANEXO REQUERIMENTO N. 013/2010
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REQUERIMENTO N. 014/2010
Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a inclusão do Município no programa “Quero Vida” (Creche para Idosos). 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Consoante informações veiculadas nos meios de comunicação, o governador José Serra e a secretária de Assistência e Desenvolvimento Social, Rita Passos, lançaram no último dia 20 de janeiro, em Vinhedo, o Projeto Quero Vida que implanta espaços de convivência para pessoas com mais de 60 anos.

A iniciativa foi firmada com a assinatura de convênios com 42 cidades paulistas totalizando a liberação de R$ 12,1 milhões.

O projeto Quero Vida apoiará os municípios na implantação de espaços de acolhimento, proteção e convivência a idosos que possuem famílias sem condições de prover cuidados durante todo o dia ou parte dele. Nos espaços, o idoso terá à sua disposição atenção integral, com alimentação, higiene pessoal, cultura e recreação, em um local com normas de acessibilidade, higiene e segurança.

Com capacidade para até 50 idosos, o serviço deverá disponibilizar também atendimento de transporte para aqueles que não possam ir sozinhos ao centro e que a família não tenha condições de transportá-los.

O Estado oferecerá até R$ 300 mil por cidade para investimento com obras, aquisição de equipamentos e materiais de natureza permanente, implantação da unidade de atendimento, ficando a cargo do município os recursos necessários ao custeio e aos recursos humanos.

De outra parte, em 19 de outubro de 2009, esta Câmara Municipal aprovou projeto de lei de autoria dos subscritores autorizando o Poder Executivo a implantar projeto semelhante, denominado Creche para Idoso, neste Município (Lei n. 2.362, de 11 de novembro de 2009).     

Em face do exposto, considerando que Nova Odessa não integra o rol das 42 cidades que firmaram convênio com o Governo do Estado, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, solicitando informações sobre a inclusão do Município no referido programa, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) A Prefeitura pretende firmar convênio com o Governo do Estado, através da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, objetivando a implantação do projeto em nosso município?

b) Na afirmativa, quais as providências que foram adotadas neste sentido? Quando o convênio será firmado?

c) Na negativa, apresentar os motivos que justificam a não participação do município no projeto?

d) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 26 de janeiro de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
  VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 015/2010

Assunto: Convoca o Engenheiro Arlindo Nonato, o Coordenador Geral e convida o Prefeito Municipal e os representantes da EMTU para prestar informações sobre o projeto do Corredor Metropolitano e do traçado do mesmo ao passar pelo município de Nova Odessa.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Recentemente novas matérias foram veiculadas na imprensa sobre a continuação das obras do Corredor Metropolitano e de sua importância para o nosso desenvolvimento. Durante o ano de 2009 os vereadores subescritores, bem como a população novaodessense, tiveram poucas informações acerca dos estudos e definições concretas sobre este assunto, no que se refere ao município de Nova Odessa.

É do conhecimento de todos a importância desta obra e o impacto que ela pode trazer na vida dos munícipes desta cidade. Dada a relevância do assunto entendemos ser necessário um amplo debate sobre esta questão, bem como uma analise junto a sociedade das opções ora estudadas para que ela possa analisar se a proposta técnica se encaixa junto dos anseios da população.

Em face do exposto, tendo-se em vista a relevância da matéria, uma vez que ela atinge toda a população deste município, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido  o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, convocando Engenheiro Responsável pelo Setor de Obras e o Coordenador Geral, bem como sejam convidados os representantes da EMTU responsáveis pelo projeto e o Prefeito Municipal, para prestar informações sobre o assunto no próximo dia 05/03/2010, às 14:00 horas, nesta Casa de Leis.

Nova Odessa, 28 de janeiro de 2010.

VAGNER BARILON
   ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
REQUERIMENTO N. 016/2010

CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo sobre a denominação de via, pelas razões que especifica.     

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os Vereadores subscritores têm a intenção de apresentar Projeto de Lei concedendo denominação de Estrada São Gonçalo ou Avenida São Gonçalo à Avenida 01 (Um) do Jardim Santa Rita I.

Todavia em pesquisa realizada no site da Prefeitura Municipal de Nova Odessa, não foi localizada a Lei referente denominação de Estrada Municipal São Gonçalo ou Avenida São Gonçalo.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne prestar as seguintes informações:

1. A Avenida 01 (Um) é prolongamento da Estrada São Gonçalo ou Avenida São Gonçalo? Na afirmativa, requeremos o envio de certidão informando o fato, bem como que a via ainda não possui denominação.

2. Cópia da Lei que concedeu a denominação de Estrada São Gonçalo ou Avenida São Gonçalo.

Nova Odessa, 27 de janeiro de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
ANEXO REQUERIMENTO N. 016/2010
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MOÇÃO N. 007/2010
CONTÉM ANEXO

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal e a Secretaria de transportes do Estado de São Paulo para acelerar as obras de recapeamento da Rodovia Rodolfo Kivitz.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, dirigida ao Prefeito Municipal e a Secretaria de Transportes do Estado de São Paulo, postulando a aceleração das obras de recapeamento da Rodovia Rodolfo Kivitz entre as cidades de Santa Bárbara D' Oeste e o bairro Jardim de Éden em Nova Odessa, em conjunto com as duas rotatórias inclusas no Jardim Capuava e Parque residencial Klavin, conforme solicitação em agosto de 2009 e reiterada no dia 13 de janeiro passado diretamente com o Secretario de Transportes Mauro Arce. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação em plenária, seja endereçado oficio ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 26 de janeiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO DA MOÇÃO 007/2010
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MOÇÃO N. 008/2010
CONTÉM ANEXO

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal para a iniciativa de construção de praça entre as Ruas Seis e Oito, no bairro Jardim Campos Verdes. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, dirigida ao Prefeito Municipal, postulando a adoção das medidas necessárias voltada à construção de uma praça entre as Ruas Seis e Oito, no bairro Jardim Campos Verdes, pois hoje o mato esta tomando conta do citado local e ainda tem pessoas depositando lixos e entulhos no mesmo.

Medida que se faz necessário para uma área de lazer aos moradores daquela região.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação plenária, seja endereçado oficio ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 26 de janeiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO DA MOÇÃO 008/2010

[image: image25.jpg]



Foto 01

[image: image26.jpg]



Foto 02

MOÇÃO N. 009/2010
CONTÉM ANEXO

Assunto: Aplauso ao Prefeito Municipal pela conclusão da colocação de cerca em área verde situada a Rua Fioravante Martins, bairro Vila Nova. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com a grata satisfação que submeto à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APLAUSOS, através do qual envio meus cumprimentos a Administração, pela colocação de cerca no entorno da área verde situada a Rua Fioravante Martins, bairro Vila Nova, pois com essa medida ficará muito mais protegido o meio ambiente naquele local.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação plenária, seja endereçado oficio ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 26 de janeiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANEXO DA MOÇÃO N. 009/2010
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MOÇÃO N. 010/2010

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal para abertura de novas inscrições aos interessados as novas casas populares que serão implantadas no município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, dirigida ao Prefeito Municipal para que sejam abertas novas inscrições para os interessados as casas populares que serão implantadas no município, por motivos enumerados:

1) As inscrições já perderam prazo da validade, pois foram realizadas há quatro anos atrás. 

2) Muitos inscritos foram reprovados no processo de seleção e até hoje não foram comunicados dos motivos da reprovação.

3) Muitos não atingiram a renda familiar e hoje poderiam se enquadrar.

4) Muitos se casaram e hoje podem participar do programa.

5) Nunca se utilizou cadastro antigo para novos núcleos habitacionais. Porque agora haveria esse interesse?

6) Direitos iguais a todos os brasileiros como preconiza o Artigo 5º da Constituição Federal. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação em plenária, seja endereçado oficio ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 26 de janeiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 012/2010

Assunto: Apelo ao Chefe do Executivo para que adote as medidas necessárias voltadas à concessão da licença-maternidade de 180 dias às servidoras públicas municipais.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, dirigida ao Chefe do Executivo, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas à concessão da licença-maternidade de 180 dias às servidoras públicas municipais.

A licença maternidade pelo período supramencionado, antes da entrada em vigor da Lei 11.770 de 09 de setembro de 2008, já vinha sendo aplicada em algumas cidades e estados, os quais estabeleciam tal prazo através da aprovação de leis estaduais ou municipais. 

De acordo com a Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP), vários Estados já haviam aprovado leis que estendiam às servidoras públicas o período de licença maternidade para 180 dias. 

Nesse contexto, no exercício de 2009, o subscritor do presente apresentou proposta nesse sentido. 

Ocorre que o Chefe do Executivo opôs veto à proposta, por entender, em síntese, que o projeto padece do vício formal de inconstitucionalidade por usurpação da competência privativa do Chefe do Executivo. Alegou, outrossim, que a extensão da licença oneraria os cofres públicos.

Entretanto, faz-se imprescindível considerar que o gasto seria compensado pelos recursos economizados com a redução dos casos de doenças comuns e de internações evitáveis no primeiro ano de vida da criança. Do ponto de vista da saúde pública, o prolongamento da licença terá impacto positivo, uma vez que os bebês adoecerão menos. 

De outra parte, a mãe, ao retornar ao trabalho, estará menos ansiosa e, trabalhando em melhores condições, aumentará a produtividade, com menor absenteísmo, decorrente das doenças comuns do período, muitas das quais se manifestam como apelo à presença materna.

Ressalte-se, finalmente, que a prorrogação da licença maternidade é matéria revestida de inegável alcance social, uma vez que confere subsídios para uma tranquila gestação e justifica-se, também, pela recuperação física e psicológica necessárias após o parto. 

Mais a mais, a amamentação é a forma mais natural de propiciar a plenitude do vínculo afetivo entre mãe e filho, sendo certo que a Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda o aleitamento exclusivo durante os seis primeiros meses de vida. 

Nesse contexto, pugnamos ao Prefeito que reconsidere as razões que o levaram a vetar a matéria, apresentando projeto de sua iniciativa nessa direção.

Dessa forma, estará conferindo os mesmos direitos aos já assegurados às trabalhadoras do servidor privado, às servidoras públicas federais (Decreto n.6.690/08) e estaduais (Lei Complementar n.1.054/08) às servidoras públicas municipais.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeiro, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Prefeito Municipal, dando-lhe ciência desta manifestação. 

Requeiro, ainda, seja remetido ofício ao Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - órgão que tem como atribuição propor medidas e atividades que visem à defesa dos direitos da mulher - para que apóiem a iniciativa.

Nova Odessa, 28 de janeiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 013/2010
Assunto: Congratulações com a empresa NOVA PLAST, em razão dos seus 40 anos de fundação.
Senhores Vereadores:
É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à empresa NOVA PLAST, em razão dos seus 40 anos de fundação.
Inaugurada em dezembro de 1969, a empresa cresceu e se desenvolveu juntamente com o município.
Ela possui atualmente um parque industrial de 23.000 m2 em uma área total de 60.000 m2, e se destina à produção de embalagens plásticas para agricultura, sacaria para batata, cebola, fitilhos sintéticos (fitas e barbantes), telas para sombreamento, telas para proteção de fachadas de obras, fibra para reforço de concreto, telas tapume, telas para base de tapetes e carpetes, fios para grama sintética, cortinas avícolas, fios de multifilamentos para o uso têxtil e tecidos para decoração e artesanato.
A NOVA PLAST possui mais de 300 funcionários, além de uma equipe vendedora de representantes, atacadistas, distribuidores e varejistas. Ela atende todo o território nacional e diversos países da América Latina e Europa.
Fundada nove anos após a emancipação do Município, a congratulada faz parte da nossa história.
Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à direção e aos funcionários da empresa congratulada, dando-lhes ciência desta manifestação.
Nova Odessa, 28 de janeiro de 2010.
JOSÉ MÁRIO MORAES
MOÇÃO N. 014/2010

Assunto: Congratulações com a Prefeitura Municipal e com a Secretaria de Saúde, pela instalação da Farmácia Municipal na Rodoviária.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO à Prefeitura Municipal e à Secretaria de Saúde, em razão da inauguração da nova Farmácia Municipal.

Instalada e inaugurada em seu novo endereço, na Rua Rio Branco, n. 999, Centro, na Rodoviária Municipal, também conhecida como "Rodoviária Cidadã", entregue oficialmente as novas dependências, na última terça-feira, dia 26 de janeiro.

Diante do grande número de atendimentos realizados diariamente à população novaodessense, a preocupação do Prefeito Municipal e do Secretário de Saúde em atendê-los de maneira mais confortável, após vários estudos, chegaram a conclusão ser este local um dos mais eficientes, pelo fato de estar bem localizado, acomodação com bancos, sombra, água, banheiros, facilidade de acesso, pois os ônibus urbanos possuem ponto na Rodoviária, um novo sistema de organização das filas, através de senhas, além de outros serviços que são atendidos na Rodoviária Cidadã, como o Banco do Povo, a Jari, a PREVCidade, o Procon, a Junta Militar.     

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Prefeito Municipal, Sr. Manoel Samartin, ao Secretário de Saúde, Sr. Heloisio Sérgio Molina Parra, e a farmacêutica responsável Sra. Elaine Elizabete Pessoa.

Nova Odessa, 27 de janeiro de 2010.

GERVÁSIO DE BRITO
MOÇÃO N. 015/2010

Assunto: Congratulações com o Jornal de Nova Odessa pelo 17º aniversário de fundação em 23 de janeiro. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida ao Jornal de Nova Odessa pelo 17º aniversário de fundação em 23 de janeiro.

O Jornal de Nova Odessa, que é praxe nas manhãs de terças, quintas e sábados de seus leitores, sempre trazendo noticias com enfoque afundo, abordando denúncias, críticas, políticas, reclamações de moradores, esportes, classificados entre outros.

O Jornal que chegou às bancas como veículo de mídia impressa voltado para o município e região, é um jornal crítico e como o mesmo prega e defende a democracia representativa, as liberdades, a economia de mercado e o combate aos problemas sociais de comunidades em desenvolvimento.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e REQUEREMOS, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Jornal de Nova Odessa dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 27 de Janeiro de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
MOÇÃO N. 016/2010

Assunto: Apelo à Câmara dos Deputados postulando a aprovação do Projeto de Lei n. 5.476/2001, que modifica a Lei n. 9.472, de 16 de julho de 1997, determinando que as estruturas tarifárias dos serviços de telefonia fixa comutada,prestados em regime público, seja formada apenas pela remuneração das ligações efetuadas.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Está em tramitação na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei n 5.476/2001 de iniciativa do deputado Marcelo Teixeira, que modifica a Lei n 9.472 de 16 de julho de 1997, que dispõe sobre a organização dos serviços de telecomunicações, a criação e funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos institucionais,nos termos da Emenda Constitucional n.8, de 1995, determinando que a estrutura tarifária dos serviços de telefonia fixa comutada, prestados em regime público, seja formada apenas pela remuneração das ligações efetuadas .

Resumidamente, a proposta estabelece que a tarifa seja formada apenas pela remuneração dos pulsos e minutos efetivamente usados pelo assinante, protegendo dessa forma o cliente que efetua pequeno número de ligações.

A proposta garante assegurar ao consumidor menos favorecido o acesso à telefonia. Nesse contexto, a universalização dos serviços preconizada pela Lei Geral de Telecomunicações revela-se inviável, pois o usuário abre mão do serviço ou perde o direito a usufruir deste bem público, por não conseguir pagar assinatura básica.        

Em face do exposto, proponho aos nobres pares a aprovação da presente MOÇÃO DE APELO, na forma regimental e após ouvido o Plenário, dirigida à Câmara dos Deputados, postulando a aprovação do projeto de lei acima mencionado.

Requeiro, por último, seja dada ciência desta manifestação aos líderes de todos os partidos com representação naquela Egrégia Casa.

Nova Odessa, 27 de Janeiro de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON

MOÇÃO N. 017/2010
Assunto: Congratulações para com a cidade de Nova Odessa, que comemorou no dia 01 de Janeiro 50 anos de emancipação política.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida a tão querida cidade de Nova Odessa, que no dia 02 de Janeiro comemorou  seus 50 anos de autonomia política.
Tudo começou no início do ano de 1958,sob a liderança do padre Aurélio Vasconcelos de Almeida  e alguns cidadãos representativos; foi feita a lª reunião para tratar da mudança  de  distrito para município.
O primeiro encontro se deu na casa do primeiro médico residente na cidade doutor Sidney de Souza Almeida, onde hoje funciona a Coordenadoria de Cultura e a Biblioteca Municipal. Surgiu então a comissão pró-emancipação, daí os trabalhos começaram com muita garra, foram feitos vários levantamentos; mas  surge o primeiro empecilho: a população oficial do município baseada num defasado censo não atingia o numero exigido pela lei estadual para a transformação, mas o doutor Sidney diretor do posto de Puericultura contestou os dados do IBGE através dos resultados das campanhas de vacinação.
Padre Aurélio redigiu um memorial assessorado pela professora Salime Abdo contendo os dados levantados e entregue ao presidente do Legislativo Rui de Almeida Barbosa e no dia 23 de outubro de 1958 foi divulgado a realização do plebiscito(consulta dos eleitores se queriam ou não a criação do município).
No dia 30 de novembro do mesmo ano, as 8 horas,  houve uma grande festa cívica enaltecendo o momento histórico. Como marco da emancipação foi plantada uma palmeira imperial na praça que ficou chamada de Palmeira do Plebiscito, na época tinha 1.537 eleitores compareceram e votaram 1.333 e disseram sim 1.283 eleitores.
O último passo seria a aprovação da criação do município pela Assembléia Legislativa, e a aprovação aconteceu no dia 31 de dezembro, promulgada pelo governador do estado de São Paulo Jânio da Silva Quadros.Naquele ano a virada foi comemorada com intensa alegria na então cidade de Nova Odessa.
A eleição do primeiro Prefeito e da primeira Câmara foram realizadas no dia 03 de outubro de 1959, foi lançado candidatos únicos: para prefeito Alexandre Bassora  e vice Fernando de Freitas Crisciuma, ambos empresários têxtil.
Na manhã de 01 de janeiro de 1960 o juiz de direito da comarca de Americana, Agnaldo Santos, declarava instalado o município de Nova Odessa e presidiu a sessão da posse dos eleitos.
É com grande júbilo, que hoje agradecemos os muitos feitos, pelo Padre Aurélio e amigos e como moradores de uma bela e próspera cidade do interior, temos mais é que congratular este momento histórico.
Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Prefeito, a vice prefeita, que ativamente participou da emancipação, dando-lhe ciência da proposição.
Nova Odessa, 04 de Janeiro de 2010.
ADRIANO LUCAS ALVES
   VAGNER BARILON      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

MOÇÃO N. 018/2010

Assunto: Congratulações para com a Câmara de Nova Odessa, que comemora neste ano, 50 anos de atividades.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida a Câmara de Nova Odessa, que no ano de 2010 comemora  seus 50 anos de serviços relevantes prestados à população.

Tudo começou no início do ano de 1958, sob a liderança do padre Aurélio Vasconcelos de Almeida  e alguns cidadãos representativos; quando fizeram a  lª reunião para  que Nova Odessa pudesse tornar um município, desligando-se de Americana.

O primeiro encontro se deu na casa do primeiro médico residente na cidade doutor Sidney de Souza Almeida, onde hoje funciona a Coordenadoria de Cultura e a Biblioteca Municipal. Surgiu então a comissão pró-emancipação, daí os trabalhos começaram com muita garra, foram feitos vários levantamentos; mas  surge o primeiro empecilho: a população oficial do município baseada num defasado censo não atingia o numero exigido pela lei estadual para a transformação. O doutor Sidney diretor do posto de Puericultura, contestou os dados do IBGE através dos resultados das campanhas de vacinação.

Padre Aurélio redigiu um memorial assessorado pela professora Salime Abdo contendo os dados levantados e entregue ao presidente do Legislativo Rui de Almeida Barbosa e no dia 23 de outubro de 1958 foi divulgado a realização do plebiscito(consulta dos eleitores se queriam ou não a criação do município).

No dia 30 de novembro do mesmo ano, às 8 horas,  houve uma grande festa cívica enaltecendo o momento histórico. Como marco da emancipação foi plantada uma palmeira imperial na praça que ficou chamada de Palmeira do Plebiscito, na época tinha 1.537 eleitores compareceram e votaram 1.333 e disseram sim 1.283 eleitores.

                  O último passo seria a aprovação da criação do município pela Assembléia Legislativa, e a aprovação aconteceu no dia 31 de dezembro, promulgada pelo governador do estado de São Paulo Jânio da Silva Quadros. Naquele ano a virada foi comemorada com intensa alegria na então cidade de Nova Odessa.

                 A eleição do primeiro Prefeito e da primeira Câmara foram realizadas no dia 03 de outubro de 1959, foi lançado candidatos únicos: para prefeito Alexandre Bassora  e vice Fernando de Freitas Crisciuma, ambos empresários têxtil, e para vereadores 29 candidatos concorreram para às 11 cadeiras da Câmara, na época Athaide Gomes, do PDC, foi o vereador mais votado com 237.

                 Na manhã de 01 de janeiro de 1960 o juiz de direito da comarca de Americana, Agnaldo Santos, declarava instalado o município de Nova Odessa e presidiu a sessão da posse dos eleitos, assim foi eleito o 1º presidente da Câmara, o vereador Linaldo Leekning da extinta UDN.   

                 É com  grande júbilo, que hoje agradecemos os muitos feitos, pelos parlamentares que atuaram nesta Casa de Leis. Como moradores de uma bela e próspera cidade interiorana, temos mais é que congratular este momento histórico e de tantos serviços prestado pela Câmara para o povo novaodessense, até nos de dias de hoje.

                  A Câmara neste cinqüentenário, faz uma mostra para todos munícipes de lembranças e de muitos acontecimentos passados neste Poder Legislativo, lembra com carinho desde a primeira Câmara até os dias de hoje.

                   Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Presidente da Câmara e a todos vereadores que fazem parte desta história, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 04 de Janeiro de 2010.

ADRIANO L. ALVES

VAGNER BARILON

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

1º DE FEVEREIRO DE 2010
ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 1º DE FEVEREIRO DE 2010.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01 – PROJETO DE LEI N. 64/2009, DE AUTORIA DO VEREADOR CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, QUE “Institui, no calendário oficial do Município, a “Semana da Saúde da Mulher” e dá outras providências”.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Fica instituída a “Semana da Saúde da Mulher” no calendário oficial do Município, destinada a orientar, manter e garantir a saúde das mulheres.
Art. 2º. O evento será comemorado, anualmente, na segunda semana de março, considerando a proximidade com o Dia Internacional da Mulher.
Art. 3º. As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de atos públicos comemorativos da data.
Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.
Nova Odessa, 17 de setembro de 2009.
CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
P A R E C E R E S;

COMISSÃO CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Cláudio José Schooder que institui, no calendário oficial do município, a “Semana de Saúde da Mulher” e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi a análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente inferiores.

O ar. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que o Município, tem competência para legislar sobre assuntos de interesse local.

Consoante ensinamento de Alexandre de Moras, contido na Obra “Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional”, ed. Atlas, p. 742:

“Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se aos interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas do município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União)”.

Logo, a instituição da “Semana da Saúde da Mulher” no calendário oficial do Município cuida de assunto de interesse predominantemente local, se subsumindo ao comando contido no artigo supramencionado.

2 – CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 05 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

ANGELO ROBERTO RÉSTIO 

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Cláudio José Schooder, que institui, no calendário oficial do Município, a “Semana da Saúde da Mulher” e dá outras providências.
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.
A medida visa orientar, manter e garantir a saúde das mulheres. Neste contexto, o evento será comemorado, anualmente, na segunda semana de março, tendo em vista a proximidade com o Dia Internacional da Mulher.
Entendemos que a proposição, se aprovada, não representará novos gastos para a Administração, uma vez que a Secretaria de Saúde já possui atendimento especializado para essa parcela da população.
A medida visa apenas enfatizar o atendimento no período destinado à comemoração do dia da mulher.
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.
Nova Odessa, 28 de setembro de 2009.
VAGNER BARILON
ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO
Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Cláudio José Schooder, que institui, no calendário oficial do Município, a “Semana da Saúde da Mulher” e dá outras providências.
Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, avoco a relatoria do parecer.
O evento será comemorado, anualmente, na segunda semana de março, tendo em vista a proximidade com o Dia Internacional da Mulher.
O projeto visa criar mecanismos voltados à orientação, manutenção e garantia da saúde das mulheres.
Trata-se de uma forma de reconhecimento da importância e da responsabilidade das mulheres na sociedade. 
Em face do exposto, e em atendimento às disposições contidas no art. 50 do Regimento Interno, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição. 
Nova Odessa, 9 de novembro de 2009.
VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL
Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Cláudio José Schooder, que institui, no calendário oficial do Município, a “Semana da Saúde da Mulher” e dá outras providências.
Na condição de presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a relatoria do parecer.
A saúde é um direito social, competindo privativamente ao Município prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população.
O Poder Público Municipal garantirá o direito à saúde mediante:
I – políticas sociais, econômicas e ambientais que visem o bem-estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade e à redução do risco de doenças e outros agravos;
II – acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde, em todos os níveis;
III – o direito à obtenção de informações e esclarecimentos de interesse da saúde individual e coletiva, assim como as atividades desenvolvidas pelo sistema;
IV – atendimento integral ao indivíduo, abrangendo a prevenção, tratamento e reabilitação de sua saúde.
Neste contexto, o projeto visa criar mecanismos voltados à orientação, manutenção e garantia da saúde das mulheres.
Além de se coadunar com as disposições contidas nos arts. 6º, 10, 182 e 183 da Lei Orgânica do Município, a proposição é uma forma de reconhecimento da importância das mulheres para a sociedade, e se reveste de inegável interesse público.
Em face do exposto, opino favoravelmente à aprovação da presente proposição.
Nova Odessa, 27 de novembro de 2009.
CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

VAGNER BARILON 


ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REDAÇÃO FINAL
02 – PROJETO DE LEI N. 28/2009, DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PRORROGAR PARA DEZ (10) DIAS A LICENÇA-PATERNIDADE DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Projeto de lei aprovado na sessão ordinária de 21 de dezembro de 2009, Redação Final ofertada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Dois terços para a rejeição (art. 230, § 7º, inciso II do Regimento Interno)
PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar a licença-paternidade em favor dos servidores públicos municipais, de 5 (cinco) para 10 (dez) dias.
Art. 2º. A prorrogação de que trata a presente lei é aplicável tanto aos servidores do Poder Executivo como aos do Poder Legislativo.
Art. 3º. Os entes empregadores dos servidores beneficiados arcarão com os salários correspondentes à extensão da licença-paternidade de que trata a presente lei, correndo as despesas pelas verbas orçamentárias próprias.
Art. 4º. A licença-paternidade inicia-se no primeiro dia subseqüente ao nascimento e independe de autorização do empregador, bastando a sua notificação acompanhada da certidão de nascimento. 
Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.
Nova Odessa, 22 de dezembro de 2009.
ADRIANO LUCAS ALVES
ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
Nova Odessa, 29 de janeiro de 2010.

Eliseu de Souza Ferreira

Escriturário

PROJETOS DE LEI

EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS
Nova Odessa, 28 de dezembro de 2009.

Ofício nº. 860/GAB/2009 - Processo PMNO nº. 9367/2009

Veto ao Autógrafo nº. 60, de 08 de dezembro de 2009, que “Institui a Política Municipal de Proteção aos Mananciais de Água destinados ao abastecimento público e dá outras providências”, oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO.

Excelentíssimo Senhor Presidente

Em atenção ao oficio nº. 2095/2009, com fundamento no art. 53, da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa, comunico a Vossa Excelência, que estou vetando, integralmente o Autógrafo nº. 60, de dezembro de 2009, que “Institui a Política Municipal de Proteção aos Mananciais de Água destinados ao abastecimento público e dá outras providências”, oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, o que faço por reputá-lo inconstitucional, posto que maculado pelo vício de iniciativa, além de inconveniente.

Analisando a Lei Municipal em questão, observa-se que ela foi editada em confronto com os princípios do sistema legislativo nacional. Nesse sentido, invoca-se o escólio do Prof. Washington de Barros Monteiros, em seu livro Curso de Direito Civil, Saraiva 29ª edição, p. 15, verbis:

“Quanto à sua origem legislativa, as leis são federais, estaduais e municipais. Num Estado Federal, como nosso país, existe verdadeira hierarquia nas leis. A lei magna é a Constituição Federal, a lei fundamental, a primeira. Depois, vêm as leis federais ordinárias; em terceiro lugar, a Constituição Estadual; em seguida as leis estaduais ordinárias e, por último, as leis municipais. Surgindo conflito entre elas, observar-se-á essa ordem de precedência quanto à sua aplicação.”

O autógrafo ora vetado pretende “Instituir a Política Municipal de Proteção aos Mananciais de Água destinados ao abastecimento público, através de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO.

Ao instituir referida legislação, o Legislativo pretende impor ao Executivo a adoção de uma série de medidas administrativas que são de sua exclusiva competência. É o caso, por exemplo, do Inciso III do art. 4º -“adequar os programas e políticas setoriais, especialmente habitação, transporte, saneamento e infra-estrutura e estabelecer diretrizes e parâmetros de ordenamento setorial para assegurar a proteção dos mananciais de interesse municipal e regional”. A adequação pretendida na lei ora vetada, estaria impondo ao Chefe do Executivo a revisão de toda a legislação municipal, sem o que, qualquer munícipe que não cumprisse poderia ser penalizado ou ainda, aquele que se sentisse prejudicado pela referida adequação poderia estar batendo às portas da Justiça.

E essa “adequação” ficaria ainda mais restrita ou restritiva ao Chefe do Executivo, se fosse mantido o Inciso IV do mesmo 4º parágrafo, eis que impõe “compatibilizar as licenças municipais de parcelamento do solo, de edificações e de funcionamento de estabelecimentos comerciais e industriais com as exigências necessárias para a proteção, seja do aspecto quantitativo como qualificativo, dos recursos hídricos existentes e com os procedimentos de licenciamento ambiental e outorga de uso da água estabelecidos pelos órgãos estaduais competentes”, o que, em razão do fato da lei municipal vetada não estabelecer novos parâmetros, criaria o engessamento da economia municipal, eis que o ordenamento municipal já está compatibilizado dada sua submissão às leis superiores.

Ainda, Senhor Presidente, o inciso X do mesmo artigo 4º da lei é manifestamente ilegal e abusivo, ao prever deva o Poder Público Municipal “registrar, acompanhar e manter atualizado um cadastro de usuários de água, incluindo os de água minerais, termais, gasosas e potáveis de mesa”, significando dizer que qualquer cidadão, por preferir tomar uma água com gás ou água mineral de qualquer fonte, estaria sujeito ao cadastramento, cadastramento esse que se afigura ilegal e abusivo, gerador de despesas para a Administração, não fosse, ainda, sem qualquer utilidade.

Assim, o projeto de lei ora integralmente vetado é inconstitucional, como retro exposto, uma vez que sujeita a Administração Municipal às normas de uma lei viciada na origem e totalmente ilegal, além de provocar despesas com pessoal para fiscalização das normas ali impostas e outras, igualmente onerosas, que seriam decorrentes da aplicabilidade da lei.

Aliás, a própria Lei Orgânica do Município estabelece em seu artigo 50, “que não será admitido o aumento da despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito, ressalvado o disposto no art. 135, § 1º e 2º”.

Ora, como não se trata de nenhum dos casos previstos no artigo 135 da Lei Orgânica, a iniciativa é totalmente irregular, ensejando a aposição do veto.

Além disso, prevê o artigo 17, da Lei de Responsabilidade Fiscal o seguinte:

“Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois anos”.

O §1°, do mesmo diploma legal, preceitua que “os atos que criarem ou aumentarem despesas de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio”.

Nesse sentido, com o advento da lei ora vetada, a necessidade da tomada de medidas assecuratórias de sua aplicabilidade, se tornarão despesas de caráter continuado, tais como as despesas para cobrir a folha de salário dos servidores públicos, e seus respectivos encargos, bem como a destinação de recursos para a implementação de medidas ali preconizadas.

Dessa forma, a lei em questão, faz gerar um comando legal, vinculando a Administração Pública Municipal ao cumprimento dessa despesa obrigatória ao longo dos exercícios financeiros em detrimento das demais despesas já obrigatórias por força da Constituição Federal e pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Referido dispositivo é inconstitucional por contrariar os artigos 5.º, 25 e 144, da Constituição do Estado de São Paulo.

A dicção de tais dispositivos é a seguinte:

'Art. 5.º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 25 – Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.

Art. 144 - Os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira se auto organizarão por Lei Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição."

Anote-se, de início, que a lei é inconstitucional, ofendendo o artigo 5º, caput, da Constituição do Estado de São Paulo, diante da invasão, pela conduta do Poder Legislativo, de competência exclusiva do Poder Executivo.

São confiadas ao Poder Executivo e ao Poder Legislativo funções diferenciadas e independentes, de acordo com a estrutura da organização política da República, inclusive quanto ao município, que é sua parte integrante. Bem por isso a Constituição Federal procurou estabelecer as atribuições do Poder Executivo e Poder Legislativo, fixando funções adequadas à organização dos poderes, no que foi seguida pela Constituição do Estado de São Paulo.

O Prefeito, enquanto chefe do Poder Executivo, exerce tarefas específicas à atividade de administrador, tendente à atuação concreta, devendo planejar, organizar e dirigir a gestão das coisas públicas. Entre os atos de administração ordinária, pode o prefeito ter qualquer atuação voltada para a “conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos” (Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros, 1997, p. 520).

É dever do prefeito organizar o município, fixando as tarefas que deverão ser desempenhadas pelo funcionalismo público e se tais atos se inserem na condução ordinária da Administração, não é possível que a Câmara Municipal interfira em sua competência, como é o caso presente.

Sobre isso, ensina Hely Lopes Meirelles:

“Em princípio, o prefeito pode praticar os atos de administração ordinária independentemente de autorização especial da Câmara. Por atos de administração ordinária entendem-se todos aqueles que visem à conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos. (...)

Advirta-se, ainda, que, para atividades próprias e privativas da função executiva, como realizar obras e serviços municipais, para prover cargos e movimentar o funcionalismo da Prefeitura e demais atribuições inerentes à chefia do governo local, não pode a Câmara condicioná-las à sua aprovação, nem estabelecer normas aniquiladoras dessa faculdade administrativa, sob pena de incidir em inconstitucionalidade, por ofensa a prerrogativas do prefeito.  (em “Direito Municipal Brasileiro”, 9ª ed., pp. 519/520).

Ademais, além de invadir a esfera privativa do Poder Executivo no tocante à Administração ordinária do município, a lei em tela também interfere na direção superior da administração municipal, atribuindo função a ser cumprida – fiscalização para seu fiel cumprimento –, criando despesa sem a receita respectiva.

O tema da organização da estrutura administrativa deve ser, necessariamente, de iniciativa do Poder Executivo, que tem interesse preponderante em sua organização. E este exercício independe de qualquer autorização legislativa, pois é inerente à atividade do administrador, voltado para a execução ordinária dos serviços públicos.

A não ser assim adentraria o Poder Legislativo na esfera de atribuições do Poder Executivo, o que não se coaduna com o princípio da harmonia e independência entre os poderes.

No caso em tela pretende a Câmara Municipal impor conduta a ser seguida pelo Poder Executivo, interferindo na sua estrutura, direção e organização e criando despesa sem indicar receita.

Considerando que o chefe do Poder Executivo deve planejar e planificar sua atividade segundo os objetivos e os recursos previstos nas leis do sistema orçamentário, daí se justificando a iniciativa privativa na elaboração e apresentação de projetos de leis como o caso presente. Não se admite, pois, que a Câmara Municipal possa impor atribuição à municipalidade sem a previsão dos recursos para tanto, ofendendo, assim, o artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.

Sobre o tema, o Egrégio Tribunal de Justiça já decidiu que:

“Ação direta de inconstitucionalidade da Lei nº 6.555, de 14 de junho de 2005, do Município de Jundiaí, que impõe a proibição de fumar em estabelecimentos que especifica. Lei de iniciativa de vereador – Promulgação pelo Presidente da Câmara Municipal – Matéria afeta à administração ordinária – Competência reservada ao Poder Executivo – Violação dos princípios da independência e harmonia dos poderes e da iniciativa legislativa – Ação procedente.” (ADIn nº 126.005-0/2, Rel. Denser de Sá, j. 26.07.06)”.

Conclui-se, portanto, que houve supressão de atribuição reservada do Chefe do Poder Executivo com a consequente imposição de normas que ofende diretamente sua iniciativa legislativa, com a imposição de despesa sem a previsão de receita, aliás, não prevista na lei orçamentária anual, com infringência aos artigos 5º, caput, 25, e 144, todos da Constituição do Estado de São Paulo.

Ademais, Excelência, esse também é o entendimento dos nossos tribunais, através de remansosa jurisprudência, como consignou, em caso análogo, o eminente Desembargador MARINO FALCÃO, com as seguintes palavras:

"Os municípios devem atender aos princípios estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual, consoante norma expressa no artigo 144 da Carta Paulista, que repete a parte final do 'caput' do artigo 29 da Constituição da República. Cumpre-lhes, assim, obedecer aos consagrados principies da finde-pendência e harmonia dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como ao da iniciativa do Poder Executivo" (ADin. nº 11.190.0, v.u., j. em 02/05/90)”.

Imperioso reconhecer, pois, a indevida interferência do Legislativo em atividade tipicamente administrativa, "em assunto da alçada do Chefe do Executivo, extrapolando de suas atribuições de edição de normas, com evidente invasão de competência, afrontando, por via de conseqüência, o princípio da independência e harmonia dos Poderes..." ("RJTJSP" 111/466),

O autógrafo nº. 60/2009, tendo sido votado e aprovado mediante iniciativa parlamentar, padece ainda do vício formal de inconstitucionalidade por usurpação da competência privativa do Chefe do Poder Executivo para desencadear o processo legislativo referente a tais proposições (Constituição Federal de 1.988, artigo 61, parágrafo primeiro, II, "b").

Assim é, Excelência, porquanto as leis que versem sobre a administração indireta ou funcional são de competência exclusiva do Prefeito Municipal, ainda que no autógrafo haja apenas referência de que Institui a Política Municipal de Proteção aos Mananciais de Água destinados ao abastecimento público, porque essa disposição, flagrantemente, invade essa competência, ao atribuir ao Chefe do Executivo, a tomada de providências a serem observadas em todo o planejamento jurídico-administrativo do Município, assunto que é, única e exclusivamente, de sua exclusiva competência.

É pacífico o entendimento de que, assim como o Prefeito pode sancionar o projeto, poderá igualmente vetá-lo. Concretiza-se a rejeição no veto, que é a recusa da sanção a projeto aprovado pela Câmara. Essa recusa terá de ser, porém, fundamentada. E dois são os fundamentos constitucionais para aposição de veto: a inconstitucionalidade e a inconveniência.

O projeto pode ser vetado por ser inconstitucional, ou seja, proferir, direta ou indiretamente, preceito da constituição. A Constituição é a lei fundamental e suprema; por isso, qualquer norma ou ato federal, estadual ou municipal só terá validade se estiver em conformidade com a regra constitucional. O projeto de lei poderá ser vetado, também, por ser considerado contrário ao interesse público. No primeiro caso, o motivo do veto é essencialmente jurídico. Na segunda hipótese, o veto possui fundamentação de ordem estritamente política: o executivo apenas o julgou contrário ao interesse coletivo, ainda que seja constitucional.

Portanto, Excelência, em razão de sua flagrante inconstitucionalidade, bem como por ser contrário ao interesse público, já que dispõe de forma incompleta, ilegal e abusiva sobre o uso da água pelo Município e pela população, além de criar novas despesas para a Administração Pública, com fulcro nas disposições da Lei Orgânica do Município e pelos motivos acima enfocados, vetamos, totalmente, o Autógrafo nº. 60, de 08 de dezembro de 2009, que “Institui a Política Municipal de Proteção aos Mananciais de Água destinados ao abastecimento público e dá outras providências”, oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, esperando seja o mesmo acatado por unanimidade pelos membros dessa E. Câmara.

Nesta oportunidade, aproveitamos para renovar a Vossa Excelência e dignos pares, protestos de estima e apreço.

Atenciosamente, 

SALIME ABDO

Vice-Prefeita em exercício no cargo de Prefeita Municipal

********************************************

Nova Odessa, 07 de janeiro de 2010

Ofício nº. 025/CAM/2010 - Processo nº 9520/2009

Senhor Presidente,

Com fundamento no art. 53, da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa, comunico a Vossa Excelência, que estou vetando, parcialmente, o autógrafo nº. 64, de 15 de dezembro de 2009, de autoria do Vereador, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, por ser inconstitucional e contrário ao interesse público, conforme se exporá a seguir.

O autógrafo é inconstitucional, pois conforme se verifica de seu artigo 6º, gera despesas ao Município sem indicar fonte de receita. Embora à primeira vista se tenha a impressão de que a matéria tratada não cria despesas, na prática a situação é bastante diferente.

Com efeito, a entrega pelo Município de uma muda de árvore nativa aos pais de crianças que tenham sido registradas no Cartório de Registro Civil de Nova Odessa durante o ano, bem como, a entrega de muda de árvore para ser plantada pelos pais da criança, em data e local a serem definidos pela Prefeitura Municipal, através dos setores competentes, assim como, o registro do plantio da árvore registrado em livro-ata, contendo o tipo da planta e o número de identificação da criança, com nome e data, constituem em atos e ações administrativas que oneram efetivamente os cofres públicos com despesas de aquisição e transporte de mudas, além de envolver um grande número de pessoas para a realização dos eventos públicos previstos. Desta forma, impõe-se o reconhecimento da inconstitucionalidade da matéria.

De outra parte, o Projeto Bosque do Futuro já vem sendo executado informalmente pelo Município há mais de cinco anos, sendo que, recentemente, a Prefeitura de Nova Odessa e os pais dos 350 bebês novaodessenses nascidos entre janeiro e julho deste ano, promoveram o plantio, no dia 20 de setembro, de 350 mudas de árvores nativas, durante o lançamento do 3º Bosque do Futuro, no Jardim Marajoara. Foi o 1º plantio do novo Bosque e o 5º desde o lançamento do Projeto, em 2007. O plantio  reuniu cerca de 400 pessoas, entre parentes de recém-nascidos, autoridades e alunos da EMEFEI (Escola Municipal de Ensino Fundamental e Educação Infantil) “Vereador Osvaldo Luiz da Silva”.

Contrariando a disposição do Autógrafo em exame, de dispor que a Prefeitura arque com as despesas, em todas as edições do Bosque, projeto da Secretaria Municipal de Saúde, o plantio contou com a ajuda dos Policiais Militares Ambientais, servidores do Setor de Parques e Jardins, da Coordenadoria de Meio Ambiente, Obras e Serviços Urbanos, Trânsito, de alunos da Faculdade Anhanguera e também dos Agentes Ambientais Escolares, projeto da Coordenadoria Municipal de Educação, além de diversas autoridades.

As mudas foram oferecidas à Nova Odessa pelo Viveiro Guariroba, de Santo Antonio de Posse, sendo que somente nessa oportunidadee o Bosque do Futuro 3 recebeu 350 mudas, de 20 espécies nativas diferentes. Foram plantadas: 30 mudas de paineira rosa; 10 mudas de imbiruçu; 10 de louro-mole; 20 de embaúba; 20 de sangra d’água; 10 de pau-ferro; 20 de sibipiruna; 20 de jatobá; 20 de ingá; 30 de coração de negro; 20 de mirindiba rosa; 20 de dedaleiro; 10 jacitarão; 10 de araçá do campo; 20 de pessegueiro bravo; 10 de tingui preto; 30 de mutamba; 10 de açoita cavalo; 20 de pau-viola e 20 de maricá de espinho.

A determinação do art. 6º do autógrafo ao trazer implícita a obrigatoriedade do custeio das atividades com verbas públicas, contraria o interesse público pois da forma atual, as despesas praticamente inexistem.

Desta forma, consideramos que o projeto de lei de autoria do ilustre Vereador, Sr. Cláudio José Schooder, na realidade, embora abrangendo atividade já desenvolvida pelo Município, não pode prosperar com a criação de despesas sem a indicação de nova fonte de renda para seu suprimento, razão pela qual estamos sancionado e promulgando-o com veto ao artigo 6º, esperando seja acatado o veto ora imposto, por ser o mesmo inconstitucional e contrário ao interesse do Município.

Expostas as razões que fundamentam a impugnação parcial que oponho ao Autógrafo nº 64, de 15 de dezembro de 2009, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Câmara Legislativa, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Atenciosamente



SALIME ABDO

Vice-Prefeita em exercício no cargo de Prefeita Municipal

********************************************

Nova Odessa, 07 de janeiro de 2010.

Ofício nº. 023/GAB/2010 - Processo PMNO nº. 9522/2009

Veto ao Autógrafo nº. 65, de 15 de dezembro de 2009, que “dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao “bullyng” escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município e dá outras providências” oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. Adriano Lucas Alves.

Excelentíssimo Senhor Presidente

Em atenção ao ofício nº. 2141/2009, de 15 de dezembro de 2009, tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, com fundamento no art. 53, da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa e nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, 0 Autógrafo nº 65, de 15 de dezembro de 2009, que “Dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao “bullyng” escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município e dá outras providências”, oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr.Adriano Lucas Alves, o que faço por reputá-lo inconstitucional, posto que maculado pelo vício de iniciativa.

Analisando a Lei Municipal em questão, observa-se que ela foi editada em confronto com os princípios do sistema legislativo nacional. Nesse sentido, invoca-se o escólio do Prof. Washington de Barros Monteiros, em seu livro Curso de Direito Civil, Saraiva 29ª edição, p. 15, verbis:

“Quanto à sua origem legislativa, as leis são federais, estaduais e municipais. Num Estado Federal, como nosso país, existe verdadeira hierarquia nas leis. A lei magna é a Constituição Federal, a lei fundamental, a primeira. Depois, vêm as leis federais ordinárias; em terceiro lugar, a Constituição Estadual; em seguida as leis estaduais ordinárias e, por último, as leis municipais. Surgindo conflito entre elas, observar-se-á essa ordem de precedência quanto à sua aplicação.”

De origem parlamentar, a propositura obriga o Poder Executivo a incluir em seu projeto pedagógico programa de combate ao “Bullying”, de ação interdisciplinar e de participação comunitária, na Educação Básica do Município definida como composta pela Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, nas escolas públicas do Município, e dá providências correlatas.

De acordo com a propositura, o “bullying” é definido como o conjunto de atitudes de violência física ou psicológica, intencionais ou repetitivas, que ocorrem sem motivação evidente, praticadas por indivíduo (“bully”) ou grupos, contra uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidar ou agredir (artigo 1º).

Para prevenir e combater o “bullying”, o projeto identifica ações que se caracterizam como atos de intimidação, humilhação e discriminações; determina a capacitação, nas unidades escolares, de equipe multidisciplinar, integrada por docentes e equipe pedagógica, para a implementação das ações de discussão, prevenção, orientação e solução do problema, estabelece a obrigatoriedade de serem incluídas regras contra o “bullyng” no regimento interno das escolas, orientação das vítimas e agressores, visando a recuperação da auto-estima daquelas e, por meio da pesquisa dos fatores desencadeantes de seu comportamento, sobre as conseqüências de seus atos, para estes, além de preconizar o envolvimento da família no processo de percepção, acompanhamento e crescimento da solução conjunta.

Embora tendo presente os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, e reconheça a relevância do tema, que está associado à prática de atos de violência, explícita ou velada, no ambiente escolar, revelando problemas de ordem social e familiar, que repercutem na fase adulta da vida dos estudantes, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, em face das ponderáveis razões apresentadas pela Coordenadoria de Educação.

A Constituição Estadual proclama, guardando simetria com as diretrizes estabelecidas na Constituição da República, que a educação será ministrada com base nos princípios da liberdade e solidariedade humana, com o objetivo precípuo de promover no educando a compreensão dos direitos e deveres da pessoa humana, do cidadão, do Estado, da família e dos demais grupos que compõem a comunidade e o respeito à dignidade e às liberdades fundamentais da pessoa humana (art. 237, I, II).

Nessa perspectiva, dando estrito cumprimento às regras provindas da ordem constitucional, e às normas que dela derivam no específico campo da educação, consubstanciadas na Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Secretaria da Educação e por extensão, a Coordenadoria Municipal de Educação têm desenvolvido ações e adotado medidas voltadas à construção da cidadania, de modo que crianças e adolescentes, suas famílias e a comunidade estabeleçam relações e vínculos de confiança, num processo sócio-educativo que cultive a convivência saudável.

Essas atividades, implementadas mediante projetos promovidos no âmbito das unidades escolares, em ação interdisciplinar e incorporada ao seu projeto pedagógico, com a abordagem nas diversas áreas do conhecimento, de modo a impregnar toda a prática educativa, têm por escopo a valorização dos alunos e da comunidade, bem como a erradicação dos atos que se caracterizem como violentos, discriminatórios ou preconceituosos no cotidiano escolar.

Com base nesses pilares, busca-se promover política educacional associada ao reconhecimento do direito de toda criança e adolescente a frequentar escola segura e solidária, capaz de gerar cidadãos conscientes do respeito à pessoa humana e suas diferenças, num processo de construção de uma ordem social equilibrada e harmônica.

O combate à violência sob quaisquer de seus aspectos configura ação já integrada às práticas escolares do Município, com a amplitude que o assunto requer, envolvendo, como é necessária, diante da magnitude do tema, toda a comunidade escolar.

No que concerne às medidas que o projeto contém para desenvolver o Programa, entre as quais se destaca a capacitação de docentes e equipes pedagógicas para a implementação das ações de discussão, prevenção, orientação e solução do problema, bem como a inclusão de regrar contra o “bullyng” no regimento interno das escolas, é preciso considerar que essas  previsões configuram encargo do sistema de ensino, notadamente das escolas, às quais compete a elaboração e a execução da proposta pedagógica, atribuição própria e específica, como projeção da autonomia pedagógica e administrativa assegurada para a concretização do princípio da gestão democrática do ensino, conforme deflui dos artigos 12, inciso I, 14 e 15 da Lei nº 9.394/96, incidindo, portanto, à luz desse prisma, em insanável inconstitucionalidade.

Registre-se, também, que além do óbice constitucional já apontado, o artigo 25 da Constituição do Estado estabelece, de modo claro e taxativo, que nenhum projeto de lei implicando a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para o atendimento dos novos encargos, que certamente advirão com a implementação do programa, seja na criação de equipe multidisciplinar para a promoção de atividades didáticas, informativas, de orientação e prevenção (artigo 4º), seja na elaboração e distribuição de cartilhas para a garantia do cumprimento dos objetivos do programa (artigos 4º e 5º).

Por último, no que pertine ao artigo 1º e parágrafo único e artigo 3º da propositura, cabe assinalar que foge ao campo de atuação do Poder Legislativo autorizar a inclusão de regras para a Educação Infantil e Ensino Fundamental, porque constitui ato típico de gestão e de governo, indissociável das características inerentes à função de administrar.  Nos termos do art.10, Inciso V, compete exclusivamente ao Chefe do Executivo a adoção de medidas para a implementação de ações de âmbito administrativo nas escolas municipais.

Da mesma forma, não pode o legislador municipal impor normas para serem observadas pela Chefia do Executivo em relação ao Ensino Médio, cuja competência é do Estado.

Ao instituir referida legislação, o Legislativo pretende impor ao Executivo a adoção de uma série de medidas administrativas que são de sua exclusiva competência. É o caso, por exemplo, dos Incisos II e III do art. 3º -“capacitar docentes e equipes pedagógica para a implementação das ações de discussão, prevenção, orientação e solução do problema” e “incluir regras contra o “bullyng” no regimento interno da escola”.

A adequação pretendida na lei ora vetada, estaria impondo ao Chefe do Executivo, sem qualquer lastro constitucional, a revisão da legislação municipal sobre o assunto.

Assim, o projeto de lei ora integralmente vetado é inconstitucional, como retro exposto, uma vez que sujeita a Administração Municipal às normas de uma lei viciada na origem, além de provocar despesas com pessoal, implementação de ações e impressão e distribuição de cartilhas ali impostas e outras, igualmente onerosas, que seriam decorrentes da aplicabilidade da lei.

Aliás, a própria Lei Orgânica do Município estabelece em seu artigo 50, “que não será admitido o aumento da despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito, ressalvado o disposto no art. 135, § 1º e 2º”.

‘Ora, como não se trata de nenhum dos casos previstos no artigo 135 da Lei Orgânica, a iniciativa é totalmente irregular, ensejando a aposição do veto.

Além disso, prevê o artigo 17, da Lei de Responsabilidade Fiscal o seguinte:

“Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois anos”.

O §1°, do mesmo diploma legal, preceitua que “os atos que criarem ou aumentarem despesas de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio”.

Nesse sentido, com o advento da lei ora vetada, a necessidade da tomada de medidas assecuratórias de sua aplicabilidade, se tornarão despesas de caráter continuado, tais como as despesas para cobrir a folha de salário dos servidores públicos, e seus respectivos encargos, bem como a destinação de recursos para a implementação de medidas ali preconizadas.

Dessa forma, a lei em questão, faz gerar um comando legal, vinculando a Administração Pública Municipal ao cumprimento dessa despesa obrigatória ao longo dos exercícios financeiros em detrimento das demais despesas já obrigatórias por força da Constituição Federal e pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Referido dispositivo é inconstitucional por contrariar os artigos 5.º, 25 e 144, da Constituição do Estado de São Paulo.

A dicção de tais dispositivos é a seguinte:

'Art. 5.º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 25 – Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos

Art. 144 - Os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira se auto organizarão por Lei Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição."

Anote-se, de início, que a lei é inconstitucional, ofendendo o artigo 5º, caput, da Constituição do Estado de São Paulo, diante da invasão, pela conduta do Poder Legislativo, de competência exclusiva do Poder Executivo.

São confiadas ao Poder Executivo e ao Poder Legislativo funções diferenciadas e independentes, de acordo com a estrutura da organização política da República, inclusive quanto ao município, que é sua parte integrante. Bem por isso a Constituição Federal procurou estabelecer as atribuições do Poder Executivo e Poder Legislativo, fixando funções adequadas à organização dos poderes, no que foi seguida pela Constituição do Estado de São Paulo.

O Prefeito, enquanto chefe do Poder Executivo, exerce tarefas específicas à atividade de administrador, tendente à atuação concreta, devendo planejar, organizar e dirigir a gestão das coisas públicas. Entre os atos de administração ordinária, pode o prefeito ter qualquer atuação voltada para a “conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos” (Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros, 1997, p. 520).

É dever do prefeito organizar o município, fixando as tarefas que deverão ser desempenhadas pelo funcionalismo público e se tais atos se inserem na condução ordinária da Administração, não é possível que a Câmara Municipal interfira em sua competência, como é o caso presente.

Sobre isso, ensina Hely Lopes Meirelles:

“Em princípio, o prefeito pode praticar os atos de administração ordinária independentemente de autorização especial da Câmara. Por atos de administração ordinária entendem-se todos aqueles que visem à conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos. (...)

Advirta-se, ainda, que, para atividades próprias e privativas da função executiva, como realizar obras e serviços municipais, para prover cargos e movimentar o funcionalismo da Prefeitura e demais atribuições inerentes à chefia do governo local, não pode a Câmara condicioná-las à sua aprovação, nem estabelecer normas aniquiladoras dessa faculdade administrativa, sob pena de incidir em inconstitucionalidade, por ofensa a prerrogativas do prefeito.  (em “Direito Municipal Brasileiro”, 9ª ed., pp. 519/520).

Ademais, além de invadir a esfera privativa do Poder Executivo no tocante à Administração ordinária do município, a lei em tela também interfere na direção superior da administração municipal, atribuindo função a ser cumprida — fiscalização para seu fiel cumprimento —, criando despesa sem a receita respectiva.

O tema da organização da estrutura administrativa deve ser, necessariamente, de iniciativa do Poder Executivo, que tem interesse preponderante em sua organização. E este exercício independe de qualquer autorização legislativa, pois é inerente à atividade do administrador, voltado para a execução ordinária dos serviços públicos.

A não ser assim adentraria o Poder Legislativo na esfera de atribuições do Poder Executivo, o que não se coaduna com o princípio da harmonia e independência entre os poderes.

No caso em tela pretende a Câmara Municipal impor conduta a ser seguida pelo Poder Executivo, interferindo na sua estrutura, direção e organização e criando despesa sem indicar receita.

Considerando que o chefe do Poder Executivo deve planejar e planificar sua atividade segundo os objetivos e os recursos previstos nas leis do sistema orçamentário, daí se justificando a iniciativa privativa na elaboração e apresentação de projetos de leis como o caso presente. Não se admite, pois, que a Câmara Municipal possa impor atribuição à municipalidade sem a previsão dos recursos para tanto, ofendendo, assim, o artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.

Sobre o tema, o Egrégio Tribunal de Justiça já decidiu que:

“Ação direta de inconstitucionalidade da Lei nº 6.555, de 14 de junho de 2005, do Município de Jundiaí, que impõe a proibição de fumar em estabelecimentos que especifica. Lei de iniciativa de vereador – Promulgação pelo Presidente da Câmara Municipal – Matéria afeta à administração ordinária – Competência reservada ao Poder Executivo – Violação dos princípios da independência e harmonia dos poderes e da iniciativa legislativa – Ação procedente.” (ADIn nº 126.005-0/2, Rel. Denser de Sá, j. 26.07.06)”.

Conclui-se, portanto, que houve supressão de atribuição reservada do Chefe do Poder Executivo com a consequente imposição de normas que ofende diretamente sua iniciativa legislativa, com a imposição de despesa sem a previsão de receita, aliás, não prevista na lei orçamentária anual, com infringência aos artigos 5º, caput, 25, e 144, todos da Constituição do Estado de São Paulo.

Ademais, Excelência, esse também é o entendimento dos nossos tribunais, através de remansosa jurisprudência, como consignou, em caso análogo, o eminente Desembargador MARINO FALCÃO, com as seguintes palavras:

"Os municípios devem atender aos princípios estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual, consoante norma expressa no artigo 144 da Carta Paulista, que repete a parte final do 'caput' do artigo 29 da Constituição da República. Cumpre-lhes, assim, obedecer aos consagrados principies da finde-pendência e harmonia dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como ao da iniciativa do Poder Executivo" (ADin. nº 11.190.0, v.u., j. em 02/05/90)”.

Imperioso reconhecer, pois, a indevida interferência do Legislativo em atividade tipicamente administrativa, "em assunto da alçada do Chefe do Executivo, extrapolando de suas atribuições de edição de normas, com evidente invasão de competência, afrontando, por via de conseqüência, o princípio da independência e harmonia dos Poderes..." ("RJTJSP" 111/466),

O autógrafo nº. 65/2009, tendo sido votado e aprovado mediante iniciativa parlamentar, padece ainda do vício formal de inconstitucionalidade por usurpação da competência privativa do Chefe do Poder Executivo para desencadear o processo legislativo referente a tais proposições (Constituição Federal de 1.988, artigo 61, parágrafo primeiro, II, "b").

Assim é, Excelência, porquanto as leis que versem sobre a administração indireta ou funcional são de competência exclusiva do Prefeito Municipal, ainda que no autógrafo haja apenas referência de que “dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao “bullyng” escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município e da outras providências”, porque essa disposição, flagrantemente, invade essa competência, ao atribuir ao Chefe do Executivo, a tomada de providências a serem observadas em todo o planejamento jurídico-administrativo do Município, assunto que é, única e exclusivamente, de sua exclusiva competência.

É pacífico o entendimento de que, assim como o Prefeito pode sancionar o projeto, poderá igualmente vetá-lo. Concretiza-se a rejeição no veto, que é a recusa da sanção a projeto aprovado pela Câmara. Essa recusa terá de ser, porém, fundamentada. E dois são os fundamentos constitucionais para aposição de veto: a inconstitucionalidade e a inconveniência.

O projeto pode ser vetado por ser inconstitucional, ou seja, proferir, direta ou indiretamente, preceito da constituição. A Constituição é a lei fundamental e suprema; por isso, qualquer norma ou ato federal, estadual ou municipal só terá validade se estiver em conformidade com a regra constitucional. O projeto de lei poderá ser vetado, também, por ser considerado contrário ao interesse público. No primeiro caso, o motivo do veto é essencialmente jurídico. Na segunda hipótese, o veto possui fundamentação de ordem estritamente política: o executivo apenas o julgou contrário ao interesse coletivo, ainda que seja constitucional.

Portanto, Excelência, em razão de sua flagrante inconstitucionalidade, além de criar novas despesas para a Administração Pública, com fulcro nas disposições da Lei Orgânica do Município e pelos motivos acima enfocados, vetamos, totalmente, o Autógrafo nº. 65, de 15 de dezembro de 2009, que “dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao “bullyng” escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município e da outras providências”, oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. Adriano Lucas Alves, esperando seja o mesmo acatado por unanimidade pelos membros dessa E. Câmara.

Expostas as razões que fundamentam a impugnação total que oponho ao Autógrafo 65, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa de Leis, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Atenciosamente,

SALIME ABDO

Vice-Prefeita em exercício no cargo de Prefeita Municipal

********************************************

Nova Odessa, 08 de janeiro de 2010

Ofício nº. 024/CAM/2010 - Processo nº 9524/2009

Senhor Presidente,

Com fundamento no art. 53, da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa, comunico a Vossa Excelência, que estou vetando, parcialmente, o autógrafo nº. 66, de 15 de dezembro de 2009, de autoria do Vereador, Adriano Lucas Alves, por ser inconstitucional e contrário ao interesse público, conforme se exporá a seguir.

O autógrafo é inconstitucional, pois conforme se verifica de seu artigo 4º, gera despesas ao Município sem indicar fonte de receita. Embora à primeira vista se tenha a impressão de que a matéria tratada não cria despesas, na prática a situação é bastante diferente.

Dispõe o art. 4º ora vetado:

“Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário”.

A determinação do art. 4º do autógrafo ao trazer implícita a obrigatoriedade do custeio das atividades com verbas públicas, contraria o interesse público pois criaria novas despesas sem apontar novos recursos para o seu custeio.

Desta forma, consideramos que o projeto de lei de autoria do ilustre Vereador, Adriano Lucas Alves, na realidade, embora abrangendo atividade já desenvolvida pelo Município, como o já existente “Dia do Escritor”, não pode prosperar com a criação de despesas sem a indicação de nova fonte de renda para seu suprimento, razão pela qual estamos sancionado e promulgando-o  com veto ao artigo 4º, esperando seja acatado o veto ora imposto, por ser de interesse do Município.

Apreciando a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº.  160.995-0/8-00 em que é Requerente o Prefeito do Município de Bauru e, como Requerida, a Câmara Municipal de Bauru, tendo por objeto a Lei n. 5.247, de 26 de abril de 2005, do Município de Bauru, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através de acatamento do voto de seu Procurador de Justiça, MAURÍCIO AUGUSTO GOMES, no exercício de função delegada pelo Procurador-Geral de Justiça, decidiu, em caso semelhante ao agora aqui abordado, que:

(...) Referido dispositivo é inconstitucional por contrariar os artigos 5.º, 25 e 144, da Constituição do Estado de São Paulo.

A dicção de tais dispositivos é a seguinte:

'Art. 5.º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 25 – Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos

Art. 144 - Os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira se auto organizarão por Lei Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição."

Anoto, de início, que a lei é inconstitucional, ofendendo o artigo 5º, caput, da Constituição do Estado de São Paulo, diante da invasão, pela conduta do Poder Legislativo, de competência exclusiva do Poder Executivo.

São confiadas ao Poder Executivo e ao Poder Legislativo funções diferenciadas e independentes, de acordo com a estrutura da organização política da República, inclusive quanto ao município, é que sua parte integrante. Bem por isso a Constituição Federal procurou estabelecer as atribuições do Poder Executivo e Poder Legislativo, fixando funções adequadas à organização dos poderes, no que foi seguida pela Constituição do Estado de São Paulo.

O Prefeito, enquanto chefe do Poder Executivo, exerce tarefas específicas à atividade de administrador, tendente à atuação concreta, devendo planejar, organizar e dirigir a gestão das coisas públicas. Entre os atos de administração ordinária, pode o prefeito ter qualquer atuação voltada para a “conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos” (Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros, 1997, p. 520).

Se deve o prefeito organizar o município, fixando as tarefas que deverão ser desempenhadas pelo funcionalismo públicos e se tais atos se inserem na condução ordinária da Administração, não é possível que a Câmara Municipal interfira em sua competência, como é o caso presente.

Sobre isso, ensina Hely Lopes Meirelles:

“Em princípio, o prefeito pode praticar os atos de administração ordinária independentemente de autorização especial da Câmara. Por atos de administração ordinária entendem-se todos aqueles que visem à conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos. (...)

Advirta-se, ainda, que, para atividades próprias e privativas da função executiva, como realizar obras e serviços municipais, para prover cargos e movimentar o funcionalismo da Prefeitura e demais atribuições inerentes à chefia do governo local, não pode a Câmara condicioná-las à sua aprovação, nem estabelecer normas aniquiladoras dessa faculdade administrativa, sob pena de incidir em inconstitucionalidade, por ofensa a prerrogativas do prefeito.  (em “Direito Municipal Brasileiro”, 9ª ed., pp. 519/520).

Ademais, além de invadir a esfera privativa do Poder Executivo no tocante à Administração ordinária do município, a lei em tela também interfere na direção superior da administração municipal, atribuindo função a ser cumprida — fiscalização  para seu fiel cumprimento —, criando despesa sem a receita respectiva.

O tema da organização da estrutura administrativa deve ser, necessariamente, de iniciativa do Poder Executivo, que tem interesse preponderante em sua organização. E este exercício independe de qualquer autorização legislativa, pois é inerente à atividade do administrador, voltado para a execução ordinária dos serviços públicos.

A não ser assim adentraria o Poder Legislativo na esfera de atribuições do Poder Executivo, o que não se coaduna com o princípio da harmonia e independência entre os poderes.

No caso em tela pretendeu a Câmara Municipal impor conduta a ser seguida pelo Poder Executivo, interferindo na sua estrutura, direção e organização e criando despesa sem indicar receita.

Expostas as razões que fundamentam a impugnação parcial que oponho ao artigo 4º do Autógrafo nº 66, de 15 de dezembro de 2009, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Câmara Legislativa, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Atenciosamente

SALIME ABDO

Vice-Prefeita em exercício no cargo de Prefeita Municipal

********************************************

Nova Odessa, 08 de janeiro de 2010

Ofício nº. 026/CAM/2010 - Processo nº 9689/2009

Senhor Presidente,

Com fundamento no art. 53, da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa, comunico a Vossa Excelência, que estou vetando, parcialmente, o autógrafo nº. 75, de 22 de dezembro de 2009, de autoria do Vereador, José Carlos Belizário, que institui no Calendário Oficial do Município o “Dia do Escritor”, por ser o seu parágrafo quarto inconstitucional e contrário ao interesse público, conforme se exporá a seguir.

O autógrafo é inconstitucional, pois conforme se verifica de seu artigo 4º, gera despesas ao Município sem indicar fonte de receita. Embora à primeira vista se tenha a impressão de que a matéria tratada não cria despesas, na prática a situação é bastante diferente.

Dispõe o art. 4º ora vetado:

“Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário”.

A determinação do art. 4º do autógrafo ao trazer implícita a obrigatoriedade do custeio das atividades com verbas públicas, contraria o interesse público pois cria novas despesas sem apontar novos recursos para o seu custeio.

Desta forma, consideramos que o projeto de lei de autoria do ilustre Vereador, José Carlos Belizário, na realidade, embora abrangendo atividade já desenvolvida pelo Município, como a já proposta lei de criação da “Semana de Incentivo ao Livro e à Leitura, que não guarda muita diferença do objetivo do Autógrafo, não pode prosperar com a criação de despesas sem a indicação de nova fonte de renda para seu suprimento, razão pela qual estamos sancionando e promulgando-o com veto ao artigo 4º, esperando seja acatado o veto ora imposto, por ser de interesse do Município.

Apreciando a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº.  160.995-0/8-00, em que é Requerente o Prefeito do Município de Bauru e, figurando como Requerida a Câmara Municipal de Bauru, tendo por objeto a Lei n. 5.247, de 26 de abril de 2005, do Município de Bauru, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através de acatamento do voto de seu Procurador de Justiça, MAURÍCIO AUGUSTO GOMES, no exercício de função delegada pelo Procurador-Geral de Justiça, decidiu, em caso semelhante ao agora aqui abordado, que:

(...) Referido dispositivo é inconstitucional por contrariar os artigos 5.º, 25 e 144, da Constituição do Estado de São Paulo.

A dicção de tais dispositivos é a seguinte:

'Art. 5.º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 25 – Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos

Art. 144 - Os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira se auto organizarão por Lei Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição."

Anoto, de início, que a lei é inconstitucional, ofendendo o artigo 5º, caput, da Constituição do Estado de São Paulo, diante da invasão, pela conduta do Poder Legislativo, de competência exclusiva do Poder Executivo.

São confiadas ao Poder Executivo e ao Poder Legislativo funções diferenciadas e independentes, de acordo com a estrutura da organização política da República, inclusive quanto ao município, que é sua parte integrante. Bem por isso a Constituição Federal procurou estabelecer as atribuições do Poder Executivo e Poder Legislativo, fixando funções adequadas à organização dos poderes, no que foi seguida pela Constituição do Estado de São Paulo.

O Prefeito, enquanto chefe do Poder Executivo, exerce tarefas específicas à atividade de administrador, tendente à atuação concreta, devendo planejar, organizar e dirigir a gestão das coisas públicas. Entre os atos de administração ordinária, pode o prefeito ter qualquer atuação voltada para a “conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos” (Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros, 1997, p. 520).

Se deve o prefeito organizar o município, fixando as tarefas que deverão ser desempenhadas pelo funcionalismo público e se tais atos se inserem na condução ordinária da Administração, não é possível que a Câmara Municipal interfira em sua competência, como é o caso presente.

Sobre isso, ensina Hely Lopes Meirelles:

“Em princípio, o prefeito pode praticar os atos de administração ordinária independentemente de autorização especial da Câmara. Por atos de administração ordinária entendem-se todos aqueles que visem à conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos. (...)

Advirta-se, ainda, que, para atividades próprias e privativas da função executiva, como realizar obras e serviços municipais, para prover cargos e movimentar o funcionalismo da Prefeitura e demais atribuições inerentes à chefia do governo local, não pode a Câmara condicioná-las à sua aprovação, nem estabelecer normas aniquiladoras dessa faculdade administrativa, sob pena de incidir em inconstitucionalidade, por ofensa a prerrogativas do prefeito.  (em “Direito Municipal Brasileiro”, 9ª ed., pp. 519/520).

Ademais, além de invadir a esfera privativa do Poder Executivo no tocante à Administração ordinária do município, a lei em tela também interfere na direção superior da administração municipal, atribuindo função a ser cumprida — fiscalização para seu fiel cumprimento —, criando despesa sem a receita respectiva.

O tema da organização da estrutura administrativa deve ser, necessariamente, de iniciativa do Poder Executivo, que tem interesse preponderante em sua organização. E este exercício independe de qualquer autorização legislativa, pois é inerente à atividade do administrador, voltado para a execução ordinária dos serviços públicos.

A não ser assim adentraria o Poder Legislativo na esfera de atribuições do Poder Executivo, o que não se coaduna com o princípio da harmonia e independência entre os poderes.

No caso em tela pretendeu a Câmara Municipal impor conduta a ser seguida pelo Poder Executivo, interferindo na sua estrutura, direção e organização e criando despesa sem indicar receita.

Expostas as razões que fundamentam a impugnação parcial que oponho ao artigo 4º do Autógrafo nº 66, de 15 de dezembro de 2009, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Câmara Legislativa, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Atenciosamente

SALIME ABDO

Vice-Prefeita em exercício no cargo de Prefeita Municipal
********************************************

**************************

FERNANDA D OLIVEIRA
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